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1. INTRODUÇÃO 

A revisão da literatura sobre exemplos de aplicação de índices ambientais (Deliverable 2a), a auscultação aos vários 

atores envolvidos na construção do espaço portuense (Deliverable 2b), o diagnóstico dos contextos de 
(des)conforto bioclimático na cidade do Porto (Deliverable 3) e a indicação dos objetivos norteadores da Câmara 

Municipal do Porto (CMP) para a inclusão do Índice Ambiental no Plano Diretor Municipal (PDM) do Porto em vigor1, 
doravante designado por ÍA.Porto – nomeadamente, (i) diminuir drasticamente a pobreza energética, aumentar a 

eficiência energética e a produção renovável de energia; (ii) otimizar os serviços ecossistémicos associados à 
vegetação (entre os quais, promoção da biodiversidade, sequestro e armazenamento do carbono atmosférico, 

remoção de poluentes atmosféricos, aumento do conforto bioclimático e regulação hidrológica); (iii) diminuir a 
drenagem e sobrecarga de águas pluviais nas infraestruturas, aumentando a infiltração no solo; (iv) estimular a 

construção sustentável, e em particular a circularidade económica local – conduziram ao rationale da 

ferramenta/calculadora que concebemos. 

Os desígnios da CMP para a qualificação das operações urbanísticas estão alinhados com a estratégia da União 

Europeia (UE) e com as boas práticas seguidas, há muito, em várias cidades atentas aos desafios ambientais 
emergentes. Todavia, esta iniciativa é disruptiva, porque implica uma mudança profunda do paradigma da 

qualidade de vida e de procedimentos para todas as intervenções que visem a mitigação e a adaptação aos riscos 
naturais (e tecnológicos), cada vez mais frequentes e de maior magnitude. Implica também uma reformulação 

profunda e estrutural no modo de relacionamento entre os seres humanos e o ecossistema em que se inserem, 

na forma como os fazedores do território lidam com o conhecimento científico, e o acomodam na sua praxis 
quotidiana e na maneira como os decisores organizam a sua forma de projetar a realidade, neste caso urbana, 

incorporando uma visão sistémica de cada uma das suas ações, respeitando os diversos saberes, convivendo 
com a complexidade e a incerteza e apostando no experimentalismo controlado por processos de monitorização 

apertados e rigorosos (figura 1). 

A introdução de uma perspetiva holística aglutinadora de mais conhecimento, formal e informal, na governança 

urbana é um repto incontornável que terá de fazer parte da agenda de quem gere o território a curto e a médio 
prazo. Exigirá uma maior agilidade individual e institucional para adquirir novas capacitações, para valorizar outras 

 
1 Artigo 145º - Fomento de qualificação ambiental 
1. A Câmara Municipal irá estabelecer uma normativa que permita qualificar as operações urbanísticas na perspetiva ambiental e energética 
(índice ambiental). 
2. As operações urbanísticas que requeiram a respetiva qualificação ambiental poderão gozar, em função da qualificação que obtenham e em 
conformidade com futura regulamentação municipal: 
a) De redução de encargos urbanísticos; e/ou 
b) De majoração do índice de edificabilidade de 0,2 nas áreas de blocos isolados de implantação livre e áreas de atividades económicas de 
tipo II, respetivamente, até ao máximo de 1,2 e de 1,6 (Diário da República, 2ª Série de 20 de Janeiro de 2022, p.356). 
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aprendizagens, para experimentar diversas ferramentas e para acolher e integrar a complexidade e a incerteza do 

ecossistema onde atuam e projetam o futuro. Para isso é necessário saber, e ter sempre presente, que qualquer 
solução acarreta consequências multiescalares e multidimensionais e, se este facto for desconsiderado, a intenção 

de criar uma cidade mais saudável, mais adaptada aos riscos, mais atrativa, mais harmoniosa e mais feliz pode 
ser seriamente prejudicada. 

 

Figura 1 - O desenho urbano no quadro do planeamento em tempos de mudança (Abd Elrahman & Asaad, 2021). 

O ÍA.Porto, ao revolucionar o processo de fazer cidade, obriga a considerar o contexto ambiental, político, 

económico, social, tecnológico e legal concreto da cidade do Porto, os elementos facilitadores já existentes e as 

barreiras mais relevantes. Da leitura do espaço portuense que será alvo da aplicação deste índice ambiental foi 
considerada, na preparação da ferramenta de auxílio à sua implementação, a avaliação criteriosa de fatores 

cruciais, como: (i) qualidade da estrutura física urbana existente; (ii) qualidade do ambiente construído; (iii) 
patologias manifestadas pelo ecossistema urbano à escala local e regional; (iv) qualidade e fluidez das dinâmicas 

sociais; (v) literacia ambiental; (vi) hábitos de participação pública; (vii) grau de aceitabilidade do experimentalismo; 
(viii) tradição de adesão voluntária à inovação; e, (ix) robustez da governança, entre outros (Hancock, 2002). 

O desafio para tornar o ÍA.Porto eficaz e adequado à estratégia da CMP passou por conseguir otimizar os 
resultados pretendidos sem prejudicar a respetiva atratividade, fator determinante para assegurar o seu 

acolhimento voluntário pelo público-alvo antevisto pela CMP – os promotores de operações urbanísticas. Neste 

sentido, foi essencial procurar que fosse o mais simples, inteligível, justo e robusto possível para o espaço urbano 
concreto do Porto. 

Por outro lado, o ÍA.Porto tem não só de ser introduzido e articulado progressivamente nas normativas do 
planeamento urbano como também ser reconhecido pelo decisor enquanto iniciativa multietápica, que se 

reajustará de acordo com os sinais expressos por quem é suposto acolhê-lo e a sua aptidão para atingir os 
objetivos definidos pela CMP.  
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2. QUADRO CONCEPTUAL E OPERATIVO DA FERRAMENTA/CALCULADORA PARA O 
ÍA.PORTO 

O processo de desenvolvimento da ferramenta de auxílio à implementação do ÍA.Porto teve em conta que este 

índice ambiental per si constitui tão só e apenas um estímulo para impulsionar uma abordagem diferente à 
construção da cidade, que – garantindo uma relação vantajosa de custo/benefício individual e coletivo, indoor e 

outdoor – envolva no futuro muito mais atores no processo de cerzimento de uma cidade mais justa, mais 
saudável, mais harmoniosa, mais atenta e respondente aos desafios, mais adaptada e, portanto, mais feliz. 

A arquitetura conceptual e operativa da ferramenta/calculadora para o ÍA.Porto foi ancorada no conhecimento da 
matriz ambiental do Porto (Deliverable 3), na compreensão dos workflows da CMP inerentes a qualquer operação 

urbanística, na avaliação do contexto de governança municipal existente (Deliverable 2b), na apreciação dos 
comentários e sugestões da CMP e dos interlocutores convidados pela CMP, nos desígnios da UE delineados até 

2030 e nas estratégias já definidas ou em preparação para os concretizar. 

2.1. PRESSUPOSTOS INICIAIS 

Um índice ambiental define-se, na sua génese, e como foi discutido no Deliverable 2a, como um instrumento de 
política que visa estimular a introdução de Soluções baseadas na Natureza (SbN) em operações urbanísticas, 

pontuando diferenciadamente cada uma dessas medidas de acordo com a importância e a diversidade dos 

benefícios que podem trazer para o equilíbrio do ecossistema urbano – ou, por outras palavras, segundo o valor 
ecológico dos serviços ecossistémicos que propiciam num determinado local ou área urbana. 

Com este enquadramento geral, o processo da configuração do ÍA.Porto assumiu como pressuposto inicial o 
desenho de uma ferramenta/calculadora simples, clara e objetiva, assente em SbN, como suporte à atribuição 

dos incentivos preconizados pela CMP (redução dos encargos urbanísticos e/ou majoração do índice de 
edificabilidade), decorrente da qualificação ambiental obtida pela operação urbanística em causa. Este princípio 

foi considerado um fator decisivo para o sucesso do ÍA.Porto (ver, por exemplo, os documentos do Kick Off e 

Deliverable 2b), tanto mais que a experiência internacional na aplicação destas ferramentas de apoio aos índices 
ambientais tem vindo a demonstrar que: (i) estes instrumentos devem ser aplicados de forma faseada, quer em 

termos territoriais (a partir de áreas piloto) quer em termos da diversidade de SbN e complexidade da calculadora; 
e, (ii) ferramentas/calculadoras complexas se tornam pouco atrativas e pouco operativas, estando inclusivamente 

documentados casos em a operacionalização deste tipo de ferramentas mostrou a necessidade de simplificação 
das mesmas. 

No caso do ÍA.Porto, foi ambição da CMP alargar substantivamente o âmbito da qualificação voluntária das 
operações urbanísticas em relação ao propósito que orienta a grande maioria dos índices ambientais, também 

designados de Green Factors, em vigor noutros espaços urbanos internacionais (Deliverable 2a). No Porto, 

pretende-se que o ÍA.Porto seja um instrumento mais ousado e concorra também para aumentar expressivamente 
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a suficiência e eficiência energética e hídrica dos edifícios e incitar a construção sustentável, promovendo a 

economia circular. 

Esta audácia comporta riscos acrescidos para o acolhimento voluntário do ÍA.Porto, complexifica 

substantivamente a inteligibilidade e operacionalidade deste instrumento de política e adiciona-lhe objetivos 
alcançáveis por uma enorme multiplicidade de opções, o que aumenta a probabilidade de ponderar repetidamente 

intervenções geradoras do mesmo benefício. 

Posto isto, a ferramenta/calculadora para o ÍA.Porto foi estruturada tendo como pressupostos conceptuais e 

operativos os quatro principais desafios que a CMP definiu deverem ser respondidos por este instrumento de 
impulso à qualificação ambiental das operações urbanísticas: (i) diminuir drasticamente a pobreza energética, 

aumentar a eficiência energética e a produção renovável de energia; (ii) otimizar os serviços ecossistémicos 

associados à vegetação; (iii) diminuir a sobrecarga de águas pluviais nas infraestruturas, aumentando a infiltração 
no solo; e, (iv) estimular a construção sustentável (em particular a circularidade económica local). 

Consentaneamente, o ÍA.Porto organiza-se em torno de quadro domínios (figura 2): 

1. Desempenho Energético do Edifício; 

2. Infraestrutura Verde Urbana; 
3. Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício; 

4. Materiais de Construção e Resíduos. 

 

 

Figura 2 – Os quatro domínios de qualificação ambiental do ÍA.Porto. 

 

Do ponto de vista operativo, tanto a seleção das medidas propostas para cada domínio do ÍA.Porto como o 

subsequente sistema de pontuação e ponderação destas medidas na calculadora, fundamentaram-se sobretudo 
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na avaliação do seu potencial relativo para responder aos objetivos definidos pela CMP. Assim sendo, a relevância 

(importância relativa) dos benefícios obtidos com a implementação de cada medida foi avaliada com base na 
evidência científica atual, de maneira a estimar o respetivo valor ecológico potencial. 

Nesta sequência, o valor ecológico potencial de cada medida foi estimado em função dos seguintes grupos de 
benefícios e serviços ecossistémicos subjacentes (figura 3): 

• Águas Pluviais: regulação hidrológica; depuração da água; armazenamento e reutilização das águas 

pluviais; 
• Clima e Ar: regulação microclimática; sequestro e armazenamento de carbono; melhoria da qualidade do 

ar; 

• Solo e Biodiversidade: manutenção da fertilidade do solo; promoção da biodiversidade; 

• Gestão Sustentável de Recursos: produção de alimentos; promoção da suficiência e da eficiência hídrica; 

promoção da suficiência e da eficiência energética; utilização de fontes renováveis de energia; transição 
para a economia circular. 

 

 

Figura 3 – Serviços ecossistémicos prestados pelas medidas dos quatro domínios do ÍA.Porto. 
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Convém salientar que a influência para os objetivos do ÍA.Porto por parte de cada uma das medidas propostas 

não decorre exclusivamente do seu valor ecológico intrínseco para, isoladamente, gerar ganhos em resiliência e 
em melhor adaptação. Efetivamente, tem de contemplar também o seu potencial para atrair e envolver quem a vai 

implementar (stakeholder engagement), a perceção e o reconhecimento geral de que um certo problema ambiental 
existe/persiste e ser suficientemente clara na relação vantajosa entre custos e benefícios. 

Por isso, em termos operativos, todas as medidas propostas para o ÍA. Porto foram ponderadas de acordo com 
o respetivo valor ecológico, tendo adicionalmente em consideração tanto os custos de implementação e 

manutenção como também os riscos (facilidade/dificuldade) de reversibilidade que lhes estão associados (figura 
4), com base no conhecimento atual e informação disponível para cada caso. 

 

 

Figura 4 – Integração do valor ecológico, custos e reversibilidade das medidas na construção do ÍA. Porto. 

 

Finalmente – e, indo ao encontro do consenso geral entre os vários interlocutores envolvidos no processo de 

construção do ÍA.Porto – assumiu-se, como pressuposto inalienável, que a robustez da ferramenta/calculadora 
do ÍA.Porto se ancora, antes de mais, na consolidação de um conjunto reduzido de medidas que devem ser, o 

mais possível, concretas e precisas. 

2.2. DOMÍNIOS DE QUALIFICAÇÃO AMBIENTAL 

Tendo presentes os pressupostos gerais em que assentou a construção da ferramenta/calculadora do ÍA.Porto, 

cabe agora explicitar a lógica e os princípios específicos que presidiram à estruturação de cada um dos quatro 
domínios de qualificação ambiental, em função dos quais as medidas propostas para o ÍA.Porto foram organizadas 

atendendo ao alvo predominante para o qual são supostas promover benefícios. 
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Independentemente da seleção que o promotor da operação urbanística entender como a mais adequada para o 

seu caso concreto, será possível contribuir para os quatro desígnios da CMP, com intervenções tanto na área 
permeável do lote como no edifício, desde a fase de conceção (figura 5). 

 

 

Figura 5 – Os domínios e respetivas medidas do ÍA.Porto. 

Desempenho Energético do Edifício 

O primeiro domínio, de implementação obrigatória, é o que induz melhorias no desempenho energético do edifício. 
Assim sendo, o ÍA.Porto adota a certificação energética um nível acima do estipulado legalmente (figura 5) como 

patamar mínimo no modelo de cálculo da ferramenta/calculadora. À luz da legislação atualmente em vigor, um 

edifício novo do tipo residencial terá de obter um certificado energético de nível A+ (já que o mínimo exigido por lei 
é o nível A), e um edifício novo do tipo comercial deverá obter o nível de, pelo menos, B- (já que o nível mínimo 

exigido atualmente é o C). 

Infraestrutura Verde Urbana 

O segundo domínio, inclui as medidas integradas habitualmente nos Green Factor em vigor noutros espaços 
urbanizados, que visam promover a biodiversidade, contribuir para a regulação microclimática, aumentar a 

infiltração da água da chuva e melhorar a qualidade do ar, dos solos e da água. 



 

14 

 

Subjacente ao objetivo norteador para o ÍA.Porto de otimizar os serviços ecossistémicos associados à vegetação 

tem-se forçosamente a manutenção do contínuo verde – melhor designado por contínuo natural –, que concretiza 
e assegura um determinado grau de conetividade ecológica do território, necessária à persistência de fluxos de 

espécies (dispersão e deslocação), matéria (sedimentos, água, ar) e energia (trocas de calor atmosférico, por 
exemplo) que garantem aqueles serviços ecossistémicos. Porém, a conetividade ecológica não se prende 

exclusivamente com a contiguidade física – ou conetividade estrutural – de certos elementos da paisagem, sendo 
igualmente garantida quando a relação espacial (nomeadamente, a distância) entre estes elementos permite a 

manutenção dos fluxos ecológicos – tratando-se, assim, da conetividade funcional. Além disto, diversos processos 
naturais dependem da conetividade ecológica estrutural e funcional ao nível do próprio habitat (entre os vários 

estratos verticais da vegetação, entre estes e o solo, entre outros). 

O princípio orientador do contínuo natural, à escala da paisagem ou território concelhio, encontra-se devidamente 
consagrado na figura da Estrutura Ecológica Municipal, de acordo com o Regulamento do PDM do Porto em 

vigor2. Por sua vez, o ÍA.Porto pretende promover a conetividade ecológica (estrutural e funcional) de acordo com 
as duas dimensões que caracterizam as áreas construídas (figura 5), ou seja: (1) ao nível da superfície/solo, na 

área permeável do lote (contemplando os estratos arbóreo, arbustivo e herbáceo da vegetação); e, (2) ao nível do 
edifício, tanto na cobertura como nas fachadas, por forma a compensar o consumo de solo inerente à edificação. 

Tendo em conta o caráter multifacetado da conetividade ecológica, e o facto de o ÍA.Porto ter necessariamente 

de se articular com o previsto no PDM, considera-se que o objetivo de fomentar o contínuo natural não se reflete 
numa única medida (perspetiva redutora e simplista), mas antes consubstancia-se no conjunto das medidas 

incluídas no domínio da Infraestrutura Verde Urbana (organizadas segundo as duas dimensões anteriormente 
referidas), bem como no domínio dos Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (SUDS) e Desempenho Hídrico 

do Edifício do ÍA.Porto (figura 5). Assim sendo, esta ferramenta/calculadora permite flexibilizar as soluções que 
contribuem para o reforço da Estrutura Ecológica Municipal, acautelando desde eventuais restrições específicas 

da área objeto de operação urbanística (por exemplo, a falta de espaço ao nível da superfície, que pode ser 

 
2 No caso de Áreas verdes de elevado valor ecológico (Artigo 67.º), Corredores verdes principais (Artigo 70.º) e Corredores verdes 
complementares (Artigo 71.º) incidirem sobre logradouros, as operações urbanísticas devem cumprir as diretivas genéricas que a seguir se 
destacam: 
Artigo 67.º - Área verde de elevado valor ecológico 
[…] 
2. Deve manter-se o coberto vegetal que apresente boas condições fitossanitárias e que pelo valor ecossistémico ou paisagístico represente 
fator de promoção de biodiversidade e de equilíbrio ambiental e ainda, quando aplicável, o seu desenho e forma. 
3. Deve ser promovida a valorização do sistema ribeirinho nas situações em que se verifique a presença de linhas de água. 

Artigo 70.º - Corredores verdes principais 
[…] 
2. Deve ser promovida a continuidade física dos corredores principais, garantindo a conectividade da mancha verde, privilegiando a 
permeabilidade do solo, reforçando a galeria ripícola e promovendo sistemas de drenagem sustentável. 

Artigo 71.º - Corredores verdes complementares 
[…] 
2. Deve ser promovida a continuidade física destes corredores, garantindo a conectividade da mancha verde, privilegiando a permeabilidade 
do solo, reforçando a galeria ripícola e promovendo sistemas de drenagem sustentável, sempre que possível. 
[…] 
8. Devem privilegiar-se intervenções de valorização ambiental, designadamente, direcionadas para a utilização de coberturas verdes, de 
pavimentos permeáveis e do aproveitamento das águas pluviais para rega e limpeza dos espaços exteriores. 
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compensada pela implementação de medidas ao nível das coberturas e/ou das fachadas dos edifícios) até à 

maximização das potencialidades locais (como a conservação da vegetação arbórea pré-existente). 

Por fim, nos casos em que a área objeto de operação urbanística evidencie claramente uma vinculação física e 

ecológica a um contexto espacial mais amplo (para além dos seus limites exteriores) – como sucede na presença 
de linhas de água ou na proximidade de manchas arbóreas de especial relevância ecológica e paisagística, por 

exemplo –, devem ser valorizadas as ações voluntárias de reposição/melhoria das condições naturais e da 
contiguidade física (conetividade estrutural à escala do território), previstas no Regulamento do PDM do Porto3 em 

vigor. Estas situações promovem elevados benefícios ecológicos e sociais e requerem uma avaliação caso a caso. 

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício 

O terceiro domínio procura incentivar uma intervenção mais eficiente e equilibrada no ciclo hidrológico, 

contemplando ações tanto nos circuitos naturais como nos artificiais. Este domínio inclui medidas multifinalitárias 
– os SUDS – diretamente na área permeável do lote, bem como medidas no edifício incorporadas no sistema de 

classificação do desempenho hídrico de edifícios e imóveis AQUA+ (figura 5), que geram impactes positivos no 
consumo, diminuem os desperdícios e a degradação da quantidade e qualidade da água, incentivando a 

circularidade no local num contexto climático em que os períodos de seca se têm vindo a tornar mais recorrentes, 
prolongados e severos.  

O grande interesse e inovação do sistema voluntário de classificação da eficiência hídrica nos edifícios AQUA+, da 
ADENE, é precisamente o de avaliar de forma de integrada as diversas componentes que determinam um uso 

mais eficiente da água nos novos edifícios. Em termos práticos, a individualização de mais medidas relativas a 

soluções para a eficiência hídrica acresceria complexidade à ferramenta/calculadora do ÍA.Porto. E, por outro lado, 
tal individualização implicaria uma sobrecarga técnica e administrativa, que se evita com a certificação AQUA+. 

Existem atualmente variadíssimos tipos de SUDS, pelo que a seleção das três medidas propostas no ÍA. Porto – 
ou seja, ‘introdução de pavimento permeável’, ‘criação de lagoa de detenção (seca)’ e ‘criação de jardim de chuva’ 

(figura 5) – foi criteriosamente estabelecida, tendo em consideração vários argumentos, que se expõem e clarificam 
em seguida. 

Em primeiro lugar, a revisão de exemplos existentes da aplicação de Índices Ambientais, ou dos Green Factor, 

permitiu concluir que estas três medidas correspondem às que mais recorrentemente são incluídas nas diversas 
ferramentas desenvolvidas, no âmbito da drenagem urbana sustentável (ver Deliverable 2a). Este facto demonstra 

de modo inequívoco a especial harmonização destas medidas com os objetivos gerais subjacentes aos Índices 
Ambientais. Corroborando o anterior, reforça-se que o valor ecológico potencial das lagoas de detenção (seca) e 

dos jardins de chuva, não se deve exclusivamente aos benefícios obtidos de forma direta e imediata com a 
regulação hidrológica, mas também aos benefícios associados à depuração das águas infiltradas, regulação 

 
3 Subsecção II – Espaços Verdes Fundamentais e Subsecção III – Corredores Verdes. 
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microclimática, sequestro e armazenamento do carbono, melhoria da qualidade do ar e promoção da 

biodiversidade, tal como a evidência científica atual demonstra (ver Capítulo 4). Além disto, as diversas funções 
ecológicas/processos naturais assegurados por estes dois tipos de SUDS, conjugados com medidas no domínio 

da Infraestrutura Verde Urbana implementadas ao nível do solo e/ou ao nível das coberturas, fomentam a 
conetividade ecológica (estrutural e funcional) no interior do lote e contribuem, a uma escala mais alargada, para 

a promoção do contínuo natural consubstanciado na Estrutura Ecológica Municipal. Por sua vez, a introdução de 
pavimento permeável pretende garantir o mínimo de impermeabilização dos espaços exteriores a serem 

pavimentados, como os que se destinam a acessos4. 

Em segundo lugar, nem todos os SUDS são adequados a todos os usos e ocupações do solo, sendo que existem 

soluções mais indicadas ou tipicamente concebidas para a drenagem específica de: (i) estradas/autoestradas, 

parques de estacionamento; (ii) passeios e arruamentos; (iii) espaços abertos; (iv) áreas industriais e comerciais; 
(v) centros urbanos históricos; e, (vi) áreas residenciais (que incluem tipologias de baixa, média e elevada densidade 

e de usos mistos). A revisão da literatura técnica/guias técnicos sobre SUDS distingue as três medidas propostas 
no ÍA.Porto entre as potencialmente mais apropriadas para áreas residenciais – especificamente, os jardins de 

chuva –  ou espaços abertos, como as lagoas de detenção (Dickie et al., 2010). 

Por fim, a revisão da literatura técnica/guias técnicos sobre SUDS enfatiza a importância de conceber um esquema 

de drenagem urbana sustentável que melhor mimetize os processos naturais de drenagem. Para que este 

esquema funcione de modo eficaz, várias medidas devem ser incluídas e interligadas em cadeia, por forma a 
reduzir sequencial e progressivamente os picos do fluxo, a poluição e os volumes da escorrência. A sequência de 

medidas nesta cadeia obedece aos seguintes princípios (Dickie et al., 2010): controlo na fonte – controlo da 
escorrência na fonte ou muito próximo dela, através de coberturas verdes, reservatórios para a recolha e 

armazenamento das águas pluviais e/ou pavimentos permeáveis; e, controlo in situ – controlo local da escorrência, 
direcionando as águas pluviais das coberturas dos edifícios, estacionamentos ou vias para jardins de chuva 

(sistemas de biorretenção) e/ou bacias de detenção. Neste sentido, com a inclusão das medidas ‘introdução de 
pavimento permeável’, ‘criação de lagoa de detenção (seca)’ e ‘criação de jardim de chuva’ na 

ferramenta/calculadora do ÍA.Porto, pretende-se fomentar esta conceção em cadeia para os SUDS, em 

interligação com as medidas da Infraestrutura Verde Urbana e o desempenho hídrico eficiente do edifício 
(certificação AQUA+). 

O volume de escorrência ao qual os SUDS devem dar resposta depende de um grande número de variáveis, que 
assumem valores específicos para cada local em função das suas caraterísticas (localização relativa na bacia de 

drenagem em que o lote se encontra inserido, grau de edificação e de impermeabilização da bacia de drenagem, 
caraterísticas locais topográficas, ecológicas, pedológicas, hidrogeológicas, entre outras). Não se pode, portanto, 

deixar de reforçar que tanto os volumes de detenção hídrica dos SUDS incluídos na ferramenta/calculadora do 

 
4 Esta medida é particularmente relevante no caso de operações urbanísticas em Áreas de Blocos Isolados de Implantação Livre, dado o 
disposto no Regulamento do PDM do Porto em vigor: 
Artigo 33.º - Logradouros 
Os logradouros destinam-se a ser ocupados por coberto vegetal permeável, não se admitindo a sua impermeabilização, com exceção da área 
de implantação da cave e dos acessos ao edifício. 
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ÍA.Porto, como os volumes de escorrência em função dos quais estes SUDS devem ser dimensionados, se 

baseiam necessariamente em cálculos simplificados, de caráter genérico, e facilmente replicáveis. Estes cálculos 
servem unicamente para determinar o desempenho indicativo das medidas propostas. 

A eficácia de cada tipo de SUDS depende igualmente da sua conjugação com outras medidas do ÍA.Porto, não 
só entre SUDS mas também com as medidas inseridas no domínio da Infraestrutura Verde Urbana, implementadas 

ao nível do superfície/solo e ao nível das coberturas. 

Decorrendo dos argumentos anteriores, adotaram-se os seguintes pressupostos no que respeita o volume da 

escorrência que se pretende infiltrar na área objeto de operação urbanística: 

• O volume de escorrência (muito variável) que pode ser gerada fora dos limites externos da área objeto de 

operação urbanística não foi tido em conta para efeito dos cálculos simplificados da calculadora do 

ÍA.Porto; 

• A capacidade de infiltração pré-existente pode ser muito baixa ou muito elevada, consoante as condições 

locais; desta forma, partindo do princípio de que se pretende maximizar a infiltração das águas pluviais 
potencialmente geradas na área do lote, considerou-se, para efeito dos cálculos simplificados da 

calculadora do ÍA.Porto, o Coeficiente de Escorrência CE=1 (infiltração inexistente). Este valor de referência 
CE=1 contempla três situações possíveis: (1) condições intrínsecas de reduzida capacidade de infiltração 

do solo; (2) episódios de chuva prolongados ou intensos que levam à saturação do solo, ao fim de um 
certo período de tempo; e, (3) sucessão de múltiplos episódios de chuva abundante, que conduzem à 

elevação do nível freático, limitando a drenagem do solo e, por consequência, a sua capacidade de 
infiltração; 

• Por fim, considerou-se que o volume de águas pluviais que se pretende infiltrar com a implementação de 

SUDS deve corresponder ao máximo potencialmente gerado no próprio lote sob determinadas condições 

significativas de precipitação. Assim, para efeito dos cálculos simplificados da calculadora do ÍA.Porto 
tomaram-se os seguintes períodos de precipitação de referência, de acordo com a literatura técnica sobre 

SUDS e o Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA): 

 

Precipitação de referência em Portugal Altura da precipitação 
(mm) 

Chuva inicial (First Flush) de um evento 5a 
Dia chuvoso 10b 

Dia muito chuvoso 20b 
Dia extremamente chuvoso 50b 

a responsável por águas de escorrência muito poluídas 
b total acumulado num período de 24 horas (IPMA) 
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Materiais de Construção e Resíduos 

O quarto e último domínio tem a intenção de diminuir a pegada carbónica de todas as etapas de concretização 
do projeto, bem como assegurar este objetivo na sua fase de funcionamento, isto é, quando o “envelope” já está 

a ser usado. 

A área da construção sustentável, e designadamente dos materiais de construção, encontra-se numa fase de 

grande transformação e ampla discussão. As dúvidas conceptuais sobre o que pode ser considerado um material 
de construção sustentável/de baixa intensidade carbónica (que impactes devem ser considerados? Somente 

ambientais? E quais? E os impactes sociais e económicos? A que escala devem ser considerados estes impactes? 
Local, regional, global?) repercutem-se na dificuldade de fixar normativas relativamente a este setor. Tudo indica 

que nos próximos anos haverá uma grande profusão de novas regulamentações no domínio dos materiais de 

construção – como, aliás, no domínio da energia. Apesar de compreendermos o desejo da CMP de, com o 
ÍA.Porto, dar um sinal institucional de disponibilidade e abertura a soluções disruptivas, cremos que este índice 

ambiental, pela sua vocação, se deve basear em normativas existentes na atualidade, que sejam de fácil 
transposição e verificação. Mas, por outro lado, esta é também uma das razões para termos considerado, desde 

o início, que o ÍA.Porto deverá ser construído progressivamente e ter um cariz experimental, sujeito a monitorização 
contínua e corrigido/melhorado em tempo útil (Deliverable 2a). 

Dado o exposto, as medidas relativas aos materiais de construção propostas no ÍA.Porto – isto é, ‘uso de materiais 
de construção eco-eficientes’ e ‘uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados’ (figura 5) – 

baseiam-se em normativas atuais e estão em conformidade com as metas estabelecidas pelo Plano de Ação para 

a Circularidade na Construção (PACCO), no horizonte temporal de 2030. Assim, tem-se que: 

• A medida ‘uso de materiais de construção eco-eficientes’ contempla a utilização de materiais ou produtos 

em obra que sejam certificados com uma Declaração Ambiental de Produto (DAP) ou Environmental 

Product Declarations (EPD). As DAP fazem parte de um conjunto de eco-rótulos e declarações ambientais 
estabelecidas nas normas internacionais ISO 14020 e na Norma Europeia EN 15804. Fornecem um perfil 

ambiental normalizado baseado em dados ambientais quantificados da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV); 
• A medida ‘uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados’ inclui o reaproveitamento 

dos Resíduos de Construção e Demolição (RDC) do próprio estaleiro de obra ou de outros estaleiros. 

Alarga-se aqui o espírito da alínea 5 do artigo 28º do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, 
que define: “é obrigatória a utilização de pelo menos 10% de materiais reciclados ou que incorporem 

materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas usadas em obra, no âmbito da 

contratação de empreitadas de construção e de manutenção de infraestruturas ao abrigo do Código dos 
Contratos Públicos. Cabem ainda nesta medida os materiais que, na sua composição possuam elementos 

de origem reciclada, como plásticos, alumínios, madeiras, tecidos, etc. Estes, devem possuir certificação 
de segurança e eficiência conforme está descrito nas normas Portuguesas e Europeias, como a 

Regulamentação de Produtos de Construção (RPC) e a sua Declaração de Desempenho (DD) informada 
pelo fabricante (Normas ISO, DAP e ACV, 2022; Torjal e Jalali, 2020)".  
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3. CARACTERIZAÇÃO DAS MEDIDAS DO ÍA.PORTO 

Neste capítulo, cada uma das medidas selecionadas para os quatro domínios de qualificação ambiental é objeto 
de uma caracterização detalhada, incluindo uma breve descrição técnica e o respetivo modo de operacionalização 

(figura 6) – ou seja, forma de medição e pontuação aplicada ao modelo de cálculo proposto para a 
ferramenta/calculadora do ÍA.Porto. Além disto, são indicadas as incompatibilidades entre medidas no que se 

relaciona com a sua ocupação espacial. 

 

 

Figura 6 – Caracterização das medidas do ÍA.Porto. 

3.1. DESCRIÇÃO TÉCNICA E OPERACIONALIZAÇÃO 

Para que a ferramenta cumpra o seu propósito é necessário que seja muito clara e absolutamente transparente 

quanto ao significado de cada uma das medidas propostas. Por esse motivo, a calculadora terá associada a cada 
medida uma descrição breve do que se pretende que o proponente cumpra. 

Desempenho Energético do Edifício 

 

Edifício com Sistema de Certificação Energética um nível acima do estipulado legalmente 

Descrição 

Obtenção de certificado energético com um nível superior ao estipulado pela legislação em vigor 
(atualmente o Despacho n.º 6476-E/2021, de 1 de julho, que aprova os requisitos mínimos de conforto 
térmico e desempenho energético aplicáveis à conceção e renovação dos edifícios, e o Decreto-Lei 
n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, que estabelece os requisitos aplicáveis à conceção e renovação 
de edifícios). À luz da legislação atualmente em vigor, um edifício novo do tipo residencial terá que 
obter um certificado de nível A+ (já que o mínimo exigido por lei é o nível A), e um edifício novo do tipo 
comercial deverá obter o nível de, pelo menos, B- (já que o nível mínimo exigido atualmente é o C). 

Operacionalização Obtenção de certificado energético com um nível superior ao estipulado pela legislação em vigor. 
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Infraestrutura Verde Urbana 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
>10 metros 

Descrição 

Consideram-se, para além das espécies e exemplares a salvaguardar e proteger de acordo com a 
legislação vigente, quaisquer outros exemplares arbóreos de espécies autóctones e/ou exóticas não 
invasoras com altura superior a 10m, desde que em bom estado fitossanitário. Considera-se uma área 
de implantação de 25m² para cada árvore, baseada na área de projeção vertical da copa, tendo em 
conta os valores de referência estabelecidos por Fite e Smiley (2008), no Manual de Boas Práticas em 
Espaços Verdes (2010) e aplicados no Green Area Factor de Helsínquia (Integrated Stormwater 
Solutions, 2022). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao número de árvores, sendo considerada uma área de implantação de 
25m² para cada árvore. 

 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
<10 metros 

Descrição 

Consideram-se, para além das espécies e exemplares a salvaguardar e proteger de acordo com a 
legislação vigente, quaisquer outros exemplares arbóreos de espécies autóctones e/ou exóticas não 
invasoras com altura inferior a 10m, desde que em bom estado fitossanitário. Considera-se uma área 
de implantação de 15m² para cada árvore, baseada na área de projeção vertical da copa, tendo em 
conta os valores de referência estabelecidos por Fite e Smiley (2008), no Manual de Boas Práticas em 
Espaços Verdes (2010) e aplicados no Green Area Factor de Helsínquia (Integrated Stormwater 
Solutions, 2022). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao número de árvores, sendo considerada uma área de implantação de 
15m² para cada árvore. 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
>10 metros 

Descrição 

Consideram-se as espécies arbóreas recomendadas no Regulamento Municipal de Gestão do 
Arvoredo em Meio Urbano do Porto. Considera-se uma área de implantação de 25m² para cada 
árvore, baseada na área de projeção vertical da copa de um exemplar adulto, tendo em conta os 
valores de referência estabelecidos por Fite e Smiley (2008), no Manual de Boas Práticas em Espaços 
Verdes (2010) e aplicados no Green Area Factor de Helsínquia (Integrated Stormwater Solutions, 
2022). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao número de árvores, sendo considerada uma área de implantação de 
25m² para cada árvore. 

 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
< 10 metros 

Descrição 

Consideram-se as espécies arbóreas recomendadas no Regulamento Municipal de Gestão do 
Arvoredo em Meio Urbano do Porto. O cálculo da área de implantação de cada árvore baseia-se na 
área de projeção vertical da copa de 15m² de um exemplar adulto, considerando os valores de 
referência estabelecidos por Fite e Smiley (2008), no Manual de Boas Práticas em Espaços Verdes 
(2010) e aplicados no Green Area Factor de Helsínquia (Integrated Stormwater Solutions, 2022). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao número de árvores, sendo considerada uma área de implantação de 
15m² para cada árvore. 
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Conservação e/ou introdução de exemplares arbustivos/ou herbáceos de espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras, podendo constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

Descrição 

Consideram-se, para além das espécies e exemplares a salvaguardar e proteger de acordo com a 
legislação vigente, quaisquer outros exemplares arbustivos de espécies autóctones e/ou exóticas não 
invasoras, desde que em bom estado fitossanitário. Os exemplares arbustivos e herbáceos a utilizar 
devem, sempre que possível, pertencer a espécies vivazes adaptadas às condições edafoclimáticas 
locais (n. º1, do Artigo C-2/25.º do Código Regulamentar do Município do Porto). 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área total de cobertura da superfície por vegetação arbustiva e/ou 
herbácea, incluindo as áreas sob as copas das árvores. 

 

 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos 

Descrição 

Vegetação herbácea biodiversa, sob a forma de prados naturais ou ervados de sequeiro, privilegiando 
espécies autóctones sem necessidade de rega e ‘amigas’ dos polinizadores. O corte da vegetação 
deve ser evitado, de modo a permitir o completo desenvolvimento do ciclo de vida das espécies 
(germinação, crescimento, floração e frutificação). Não constituem áreas de subcoberto. 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área total de cobertura da superfície por prados de sequeiro biodiversos. 
 

 

Introdução de áreas de cultivo 

Descrição 

As áreas de cultivo ao nível do solo devem seguir o disposto no regulamento do Projeto ‘Horta à Porta 
- Hortas Biológicas da Região do Porto’, desenvolvido em parceria com a LIPOR. Destinam-se à 
plantação de verduras, legumes, frutas (excluem-se as espécies arbóreas frutíferas), plantas 
aromáticas ou ervas medicinais, com preferência por variedades portuguesas. O cultivo deverá ocorrer 
em regime de policultura, com vista à promoção da biodiversidade, e sem recurso a produtos químicos 
(regime de produção biológica). O processo de compostagem deverá manter-se ativo. No caso de ser 
incluída rega, deverá implementar-se um sistema de rega eficiente IQ, que irá permitir a minimização 
dos recursos humanos, das emissões de CO2 e dos desperdícios de água. Não constituem áreas de 
subcoberto. 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área total de cobertura da superfície por áreas de cultivo. 
 

 

Introdução de cobertura verde intensiva 

Descrição 

Cobertura verde com uma espessura de substrato superior a 25 cm e camada de substrato 
preferencial mineral ou com terra vegetal modificada. Deve ser composta por plantas herbáceas, 
arbustivas e arbóreas, com carga sobre a estrutura superior a 350 Kg/m² e inclinação máxima de 5%, 
de acordo com as recomendações estipuladas no Guia Técnico de Coberturas Verdes (Palha et al., 
2019). 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área da cobertura verde intensiva (até 70% da área total da cobertura). 
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Introdução de cobertura verde semi-intensiva 

Descrição 
Cobertura verde com espessura de substrato entre 15 e 25 cm e camada de substrato mineral. Deve 
ser composta por plantas herbáceas, subarbustivas e arbustivas com carga sobre a estrutura entre 
150 e 350 Kg/m² e inclinação máxima de 20%, de acordo com as recomendações estipuladas no 
Guia Técnico de Coberturas Verdes (Palha et al., 2019). 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área da cobertura verde semi-intensiva (até 70% da área total da 
cobertura). 

 

 

Introdução de cobertura verde extensiva 

Descrição 
Cobertura verde com espessura de substrato entre 8 e 15 cm e camada de substrato mineral, poroso. 
Deve ser composta por plantas suculentas e herbáceas, com carga sobre a estrutura entre 80 e 180 
Kg/m² e inclinação máxima de 70%, podendo excecionalmente chegar a 100%, de acordo com as 
recomendações estipuladas no Guia Técnico de Coberturas Verdes (Palha et al., 2019).  

Operacionalização A pontuação é proporcional à área da cobertura verde extensiva (até 70% da área total da cobertura). 
 

 

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo ou jardins de varanda 

Descrição 
Fachadas verdes conectadas ao solo, ou jardins de varanda, window boxes, floreiras em pátios, 
escadas ou terraços (que devem ter sistema de drenagem e, preferencialmente, sistema de rega 
eficiente IQ). 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área intervencionada (até aos 70% da área total das fachadas). 

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício 

 

Introdução de pavimento permeável 

Descrição 

Introdução de pavimento permeável que permita a infiltração das águas pluviais pela superfície e em 
camadas subjacentes. Em geral, os pavimentos permeáveis consistem em: camada superficial de 
pavimento; camada subjacente de agregado rochoso (camada reservatório); e, camada inferior/base 
de filtragem. A água é armazenada temporariamente de modo subsuperficial, antes da sua infiltração 
no solo ou descarga retardada no sistema de drenagem de águas pluviais, através de uma camada 
adicional drenante (drenagem subsuperficial). Pode constituir área de subcoberto. 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área total de cobertura da superfície por pavimentos permeáveis. 
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Criação de lagoa de detenção (seca) 

Descrição 

Criação de uma pequena depressão com cobertura exclusivamente herbácea, para onde converge a 
escorrência e que funciona como uma bacia superficial de armazenamento temporário das águas 
pluviais. Em períodos de chuva forte e/ou de maior duração, a lagoa de detenção/depressão fica 
inundada. Após o fim da precipitação, a água temporariamente detida na lagoa infiltra-se no solo e 
evapora. No restante tempo, a lagoa encontra-se seca e pode ser utilizada como um espaço verde 
(área multifuncional). A bacia de detenção deve ter uma dimensão (m2) de cerca 5% da área de 
drenagem (considerando-se neste caso o total do lote), e uma capacidade de detenção hídrica (m3) 
que responde a dias muito chuvosos (altura da precipitação de 50mm acumulado em 24 horas). 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área da bacia de detenção (cálculo fornecido). 
 

 

Criação de jardim de chuva 

Descrição 

O jardim de chuva é um sistema de biorretenção, de reduzida dimensão (inferior a 28m²), destinado a 
recolher as águas pluviais dos telhados e dos pavimentos impermeáveis, através de sistemas de 
drenagem ligados às caleiras e pavimentos impermeáveis (por exemplo, os passeios, pátios). Devem 
apresentar uma depressão superficial pouco profunda (até 30cm) e uma camada basal entre 10 a 
50cm, com uma porosidade do substrato mínima de 30% (Dodd, 2018). Deve-se optar por uma 
mistura de espécies perenes de raízes profundas, como as gramíneas ornamentais e os arbustos 
lenhosos, adaptadas às condições de humidade e de secura. Deste modo, a água depois de filtrada 
pode infiltrar-se lentamente no solo, promovendo a recarga dos aquíferos, ou ser recolhida por um 
dreno e encaminhada para a rede de águas pluviais. Para o dimensionamento (m2) do jardim de chuva 
seguiram-se os procedimentos e valores de referência indicados por Fanti e Rodie (2007), a que se 
aplicou o fator de redução de 0,7 que permite controlar até 90% da escorrência média, segundo os 
referidos autores. A capacidade de retenção hídrica (m³), calculada com base em Dodd (2018), deve 
responder a dias chuvosos (altura da precipitação de 20mm acumulado em 24 horas). Visto que os 
jardins de chuva não devem possuir uma dimensão superior a 28m², podem ser criados vários jardins 
de chuva sempre que o cumprimento dos valores de referência o exija. 

Operacionalização A pontuação é proporcional à área do(s) jardim(ns) de chuva (cálculo fornecido). 
 

 

Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ 

Descrição 

Obtenção de certificado do sistema de classificação do desempenho hídrico de edifícios e imóveis 
AQUA+, criado pela ADENE. A Classificação AQUA+ incide sobre diversos aspetos que influenciam: 
o consumo de água no edifício/usos interiores (eficiência dos dispositivos – sistema de duche/chuveiro, 
autoclismo, lavatório WC, lava-loiça cozinha, outros – e dos equipamentos de lavagem, sistemas de 
produção e distribuição de água quente); o consumo de água em usos exteriores (rega, piscina, 
coberturas, outros); e, por fim, a reutilização das águas cinzentas e o aproveitamento das águas 
pluviais, para usos interiores e exteriores (fontes alternativas de água, entre outras). Os resultados da 
avaliação são utilizados para emitir uma classificação da eficiência hídrica do edifício, onde é atribuída 
uma classe de desempenho de F (menos eficiente) a A+ (mais eficiente), e identificadas as 
oportunidades de melhoria de desempenho (ADENE, 2022). 

Operacionalização A pontuação é proporcional, considerando-se as classes de eficiência hídrica de A+, A e B. 
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Materiais de Construção e Resíduos 

 

Uso de materiais de construção eco-eficientes 

Descrição 

Utilização de materiais/produtos em obra com certificação DAP (Declaração Ambiental de Produto) ou 
EPD (Environmental Product Declarations), que fazem parte de um conjunto de eco-rótulos e 
declarações ambientais estabelecidas na série de normas internacionais ISO 14020 e, também, na 
Norma Europeia EN 15804. As DAP fornecem um perfil ambiental normalizado baseado em dados 
ambientais quantificados da avaliação do Ciclo de Vida (ACV). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao peso no custo da obra dos materiais com DAP ou EPD (até aos 30%). 
 

 

Uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados 

Descrição 

Utilização de materiais ou produtos reciclados, ou que incorporem materiais reciclados, incluindo 
reaproveitamento dos Resíduos de Construção e Demolição (RDC) do próprio estaleiro de obra ou de 
outros estaleiros. Alarga-se aqui o espírito da alínea 5 do artigo 28º do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, 
de 10 de dezembro, que define: “É obrigatória a utilização de pelo menos 10% de materiais reciclados 
ou que incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas usadas 
em obra, no âmbito da contratação de empreitadas de construção e de manutenção de infraestruturas 
ao abrigo do Código dos Contratos Públicos. Cabem ainda nesta medida os materiais que, na sua 
composição possuam elementos de origem reciclada, como plásticos, alumínios, madeiras, tecidos, 
etc. Estes, devem possuir certificação de segurança e eficiência conforme está descrito nas normas 
Portuguesas e Europeias, como a Regulamentação de Produtos de Construção (RPC) e a sua 
Declaração de Desempenho (DD) informada pelo fabricante (Normas ISO, DAP e ACV, 2022; Torjal e 
Jalali, 2020)". 

Operacionalização A pontuação é proporcional à percentagem de uso de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados (até aos 30%). 

 

 

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem de biorresíduos domésticos 

Descrição 

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem aeróbica a quente ou a frio, devidamente 
acondicionados e de dimensão adequada. Os processos de compostagem podem ser de dois tipos: 
compostagem aeróbica a quente ou compostagem a aeróbica a frio. No caso da compostagem 
aeróbica a quente, as bactérias decompõem a matéria orgânica em poucas semanas. Contudo, este 
tipo de compostagem requer uma quantidade mínima de resíduos – que, segundo a LIPOR (2020) e 
APA (2021), é de 1m³ – e uma gestão cuidada, pois não se pode adicionar mais material até o processo 
esteja concluído. Assim, a compostagem aeróbica a quente é mais adequada nas situações em que 
se obtêm grandes quantidades de matéria orgânica de uma só vez, como por exemplo o corte de 
relvados ou a recolha de folhas no outono/inverno. Por sua vez, a compostagem aeróbica a frio, 
também conhecida como compostagem com minhocas, permite a adição de pequenas quantidades 
diárias de biorresíduos. Neste processo, a gestão dos materiais a compostar é feita pelas minhocas. 
A pilha de compostagem não deve ficar exposta diretamente ao sol ou ao vento, para não secar 
(podendo ser necessário a adição de água), nem à chuva, para não ficar sujeita à lixiviação de 
nutrientes. O compostor deve, assim, estar abrigado debaixo de uma árvore. Além disto, o local 
escolhido para a compostagem deve ser de fácil acesso e próximo daquele em que o composto irá 
ser utilizado." 
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Operacionalização A pontuação é proporcional à dimensão do compostor (m3) e é condicionada pelo número de 
alojamentos (cálculo fornecido). 

 

 

Introdução de equipamentos individuais de compostagem de biorresíduos domésticos 

Descrição 

Introdução de equipamentos individuais de compostagem a frio de dimensão adequada. A 
compostagem aeróbica a frio (compostagem com minhocas) pode ser efetuada em todas as 
residências, pois permite a adição de pequenas quantidades diárias de biorresíduos. Neste processo, 
a gestão dos materiais a compostar é feita pelas minhocas. Para tal, é necessário em cada habitação 
um recipiente e as minhocas (que podem ser recolhidas em locais com solo fértil rico em matéria 
orgânica, não exigindo a sua compra). Ao nível dos recipientes existem no mercado várias 
possibilidades (de volumes, materiais), contudo deve ser acautelado que este permite controlar a 
temperatura, que não deve ultrapassar os 25⁰C (APA, 2021). 

Operacionalização A pontuação é proporcional ao número de compostores e é condicionada pelo número de 
alojamentos. 

3.2. INCOMPATIBILIDADE ESPACIAIS ENTRE MEDIDAS 

A figura seguinte sintetiza as incompatibilidades entre medidas no que se relaciona com a sua ocupação espacial. 

 
Figura 7 – Incompatibilidades espaciais entre medidas  

Incompatibilidades (medidas que não se podem sobrepor na mesma área)

Edifício com Sistema de Certificação Energética um nível acima do estipulado legalmente

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras > 10 metros

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras < 10 metros

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras > 10 metros

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras < 10 metros

Conservação e/ou introdução de exemplares arbustivos/ou herbáceos de espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras, podendo constituir o subcoberto das áreas arborizadas

Introdução de prados de sequeiro biodiversos

Introdução de áreas de cultivo

Introdução de cobertura verde intensiva

Introdução de cobertura verde semi-intensiva

Introdução de cobertura verde extensiva

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo ou jardins de varanda

Introdução de pavimento permeável

Criação de lagoa de detenção (seca)

Criação de jardins de chuva 

Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+

Uso de materiais de construção eco eficientes 

Uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem de biorresíduos domésticos

Introdução de equipamentos individuais de compostagem de biorresíduos domésticos
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4. CRITÉRIOS DE PONDERAÇÃO DAS MEDIDAS DO ÍA.PORTO 

Os critérios de ponderação das medidas propostas tiveram em conta os seus atributos específicos e o potencial 
contributo em relação a cada um dos objetivos ambicionados pela CMP para o ÍA.Porto, consubstanciados nos 

quatro domínios de qualificação ambiental das operações urbanísticas (desempenho energético do edifício, 
infraestrutura verde urbana, SUDS e desempenho hídrico do edifício, e materiais de construção e resíduos). 

Seguidamente, apresentam-se os fundamentos científicos, e outra informação atual, com base nos quais foram 
estabelecidos os critérios de ponderação de cada medida do ÍA.Porto: (i) valor ecológico, e adicionalmente (ii) 

custos de implementação e de manutenção e (iii) reversibilidade (figura 8). 

 

Figura 8 – Critérios de ponderação das medidas do ÍA.Porto.  

 

Pela sua importância para o sistema de ponderação aplicado ao modelo de cálculo da ferramenta/calculadora do 

ÍA.Porto, apresenta-se no final deste capítulo uma matriz síntese do valor ecológico das diversas medidas, que é 
parte integrante da própria calculadora (ficheiro Excel). 

  

DOMÍNIOS DE INTERVENÇÃO CRITÉRIOS DE PONDERAÇÃO DAS MEDIDAS

Reversibilidade

Valor ecológico

Custos de Implementação e de 
manutenção

Desempenho Energético do 
Edifício (DEE)

Infraestrutura Verde 
Urbana

SUDS & Desempenho 
Hídrico Edifício

Materiais de Construção & 
Resíduos



 

27 

 

4.1. VALOR ECOLÓGICO 

Desempenho Energético do Edifício 

 

Edifício com Certificado Energético um nível acima do estipulado legalmente 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Gestão 
sustentável 

dos Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Redução do consumo de energia para aquecimento, arrefecimento e iluminação 
(Fernandes e Santos, 2022; ADENE, 2022a). O Sistema de Certificação Energética avalia 
a eficiência energética de um imóvel numa escala pré-definida de 8 classes, em que A+ 
é muito eficiente e F é muito pouco eficiente (ADENE, 2022a). O Despacho n.º 6476-
E/2021, de 1 de julho, que aprova os requisitos mínimos de conforto térmico e 
desempenho energético aplicáveis à conceção e renovação dos edifícios. A metodologia 
para a determinação do desempenho energético do edifício encontra-se prevista no 
Manual SCE, aprovado pelo Despacho n.º 6476-H/2021, de 1 de julho, na sua atual 
redação. 

Utilização de 
fontes 
renováveis de 
energia 

- Produção local de energia a partir de recursos energéticos renováveis de proximidade 
(sobretudo para aquecimento de águas sanitárias e eletricidade específica, bem como 
eventual armazenamento elétrico), reduzindo o impacto nos sistemas energéticos 
nacionais (Fernandes e Santos, 2022). 

Transição para 
a economia 
circular 

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnico) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022). 

Infraestrutura Verde Urbana 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
> 10 metros 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

 
Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pela copa das árvores; infiltração da água da chuva 
e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera pelo processo de 
evapotranspiração (Gehrels et al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 
2021). A capacidade de interceção é principalmente determinada pelo tipo de árvores 
(sendo mais relevante nas perenifólias) e densidade da copa, sendo este processo mais 
efetivo durante eventos de precipitação pouco intensos e frequentes (Gehrels et al., 
2016). 

- Redução da quantidade e velocidade do escoamento. A infiltração depende 
fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) e das condições 
prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de precipitação de 10 mm, o 
coeficiente de escorrência associado às árvores é de 0,16, o que corresponde a uma 
redução da escorrência, por árvore, de 8,4 l/m2 (valor mínimo de referência (Derkzen 
et al., 2015)).  
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- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (World Bank, 2021). 

- Retardamento e redução local do volume de água descarregado no sistema de 
drenagem de águas pluviais (Berland et al., 2017; EEA, 2021), sendo que o benefício 
económico associado a esta redução foi estimado para Lisboa em 48$/ano, por árvore, 
considerando uma interceção anual da chuva de 4,5m3 (Soares et al., 2011). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras 
intervenções semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World 
Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Gehrels et al., 2016; Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem da área e densidade 
arbórea, espécie, dimensão da copa e densidade foliar (European Commission, 
2020a).  

- Considerando as árvores que atingem >10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma redução média da temperatura do ar por árvore de 0,10C (Juglans) 
e 1,10C (Alnus) (GREENINURBS, 2013). Para o valor de referência da copa de 25m2, 
considera-se que árvores com >10m de altura têm elevada capacidade de regulação 
microclimática. 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Aumento do sequestro de carbono. As árvores têm uma elevada capacidade de 
armazenamento de carbono: valor médio de 32,6 kg carbono/m2 em parques urbanos 
(European Commission, 2020b); e, valor bruto de 10,64 kg carbono/m2, se tido apenas 
em conta o armazenamento pela biomassa aérea das árvores (Derkzen et al., 2015). 
Considerando as árvores que atingem >10m de altura na maturidade, estima-se que 
para o Porto tenham uma capacidade de armazenamento entre 3,8 kg 
carbono/árvore/ano (Sorbus) e 14,3 kg carbono/árvore/ano (Taxus) (GREENINURBS, 
2013).  

- Aumento dos benefícios económicos associados à redução líquida anual do CO2 
atmosférico que para Lisboa foi estimada em 0,33$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Aumento do sequestro de poluentes atmosféricos. As árvores têm uma elevada 
capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, designadamente as PM10 (3,97 g 
PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). Considerando as árvores que atingem >10m de 
altura na maturidade, estima-se que para o Porto tenham uma capacidade de remoção 
de PM10 entre 121,9 g/árvore/ano (Acer) e 626,3 g/árvore/ano (Celtis) (GREENINURBS, 
2013). 

- O benefício económico associado à redução anual dos poluentes atmosféricos (PM10, 
O3, NO2, SO2) foi estimado para Lisboa foi estimada em 5,40$, por árvore (Soares et 

al., 2011). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Aumento da fertilidade do solo, decorrente da preservação do coberto vegetal 
existente, permitindo: evitar mobilizações excessivas que provocam a alteração da 
estrutura do solo; assegurar uma cobertura permanente ao solo que minimiza a erosão 
hídrica e a perda excessiva de água por evaporação, e que mantém níveis adequados 
de matéria orgânica (FAO, 2019).  

Promoção da 
biodiversidade 

- Aumento da biodiversidade, pela preservação de habitats remanescentes (World 
Bank, 2021), naturais e seminaturais, e a minimização da fragmentação da paisagem 
em ambiente urbano (Eisenberg e Polcher, 2019). 
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Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Redução do consumo de energia, por via do sombreamento dos edifícios no verão e 
da redução da velocidade do vento no inverno (Soares et al., 2011). O benefício 
económico associado a esta poupança energética anual foi estimado para Lisboa em 
6,16$, por árvore (Soares et al., 2011). 

 

 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
< 10 metros 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pela copa das árvores; infiltração da água da chuva 
e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera pelo processo de 
evapotranspiração (Gehrels et al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 
A capacidade de interceção é principalmente determinada pelo tipo de árvores (sendo 
mais relevante nas perenifólias) e densidade da copa, sendo este processo mais efetivo 
durante eventos de precipitação pouco intensos e frequentes (Gehrels et al., 2016). 

A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) e 
das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de precipitação 
de 10 mm, o coeficiente de escorrência associado às árvores é de 0,16, o que 
corresponde a uma redução da escorrência, por árvore, de 8,4 l/m2 (valor mínimo de 
referência (Derkzen et al., 2015)).  

- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (World Bank, 2021) 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (Berland et al., 2017; EEA, 2021), sendo que o benefício económico associado 
a esta redução foi estimado para Lisboa em 48$/ano, por árvore, considerando uma 
interceção anual da chuva de 4,5m3 (Soares et al., 2011). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

 

 

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Gehrels et al., 2016; Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem da área e densidade 
arbórea, espécie, dimensão da copa e densidade foliar (European Commission, 2020a).  

- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma redução média do ar por árvore de 0,20C (Ceratonia) 
(GREENINURBS, 2013). 

- Para o valor de referência da copa de 15m2, considera-se que árvores com <10m de 
altura têm moderada capacidade de regulação microclimática. 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Elevada capacidade de armazenamento de carbono: valor médio de 32,6 kg 
carbono/m2 em parques urbanos (European Commission, 2020b); e, valor bruto de 
10,64 kg carbono/m2, se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea 
das árvores (Derkzen et al., 2015).  
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- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de armazenamento de 12,8 kg carbono/árvore/ano 
(Prunus) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução líquida anual do CO2 atmosférico foi 
estimado para Lisboa em 0,33$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Elevada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as PM10 
(3,97 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)).  

- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de remoção de PM10 entre 202,6 g/árvore/ano (Laurus) 
e 455,9 g/árvore/ano (Ficus) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução anual dos poluentes atmosféricos (PM10, 
O3, NO2, SO2) foi estimado para Lisboa em 5,40$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Muito elevada manutenção da fertilidade do solo, decorrente da preservação do 
coberto vegetal existente, permitindo: evitar mobilizações excessivas que provocam a 
alteração da estrutura do solo; assegurar uma cobertura permanente ao solo que 
minimiza a erosão hídrica e a perda excessiva de água por evaporação, e que mantém 
níveis adequados de matéria orgânica (FAO, 2019).  

Promoção da 
biodiversidade 

- Elevado contributo para a biodiversidade, pela preservação de habitats 
remanescentes (World Bank, 2021), naturais e seminaturais, e a minimização da 
fragmentação da paisagem em ambiente urbano (Eisenberg e Polcher, 2019). 

 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
>10 metros 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pela copa das árvores; infiltração da água da chuva 
e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera pelo processo de 
evapotranspiração (Gehrels et al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 
A capacidade de interceção é principalmente determinada pelo tipo de árvores (sendo 
mais relevante nas perenifólias) e densidade da copa, sendo este processo mais efetivo 
durante eventos de precipitação pouco intensos e frequentes (Gehrels et al., 2016). 

- A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) 
e das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de 
precipitação de 10 mm, o coeficiente de escorrência associado às árvores é de 0,16, o 
que corresponde a uma redução da escorrência, por árvore, de 8,4 l/m2 (valor mínimo 
de referência (Derkzen et al., 2015)).  

- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (World Bank, 2021) 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (Berland et al., 2017; EEA, 2021), sendo que o benefício económico associado 
a esta redução foi estimado para Lisboa em 48$/ano, por árvore, considerando uma 
interceção anual da chuva de 4,5m3 (Soares et al., 2011). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras 
intervenções semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World 
Bank, 2021). 
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Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Gehrels et al., 2016; Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem da área e densidade 
arbórea, espécie, dimensão da copa e densidade foliar (European Commission, 2020a).  

- Considerando as árvores que atingem >10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma redução média da temperatura do ar por árvore de 0,10C (Juglans) e 
1,10C (Alnus) (GREENINURBS, 2013). 

- Para o valor de referência da copa de 25m2, considera-se que árvores com >10m de 
altura têm elevada capacidade de regulação microclimática. 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Elevada capacidade de armazenamento de carbono: valor médio de 32,6 kg 
carbono/m2 em parques urbanos (European Commission, 2020b); e, valor bruto de 
10,64 kg carbono/m2, se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea 
das árvores (Derkzen et al., 2015).  

- Considerando as árvores que atingem >10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de armazenamento entre 3,8 kg carbono/árvore/ano 
(Sorbus) e 14,3 kg carbono/árvore/ano (Taxus) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução líquida anual do CO2 atmosférico foi 
estimado para Lisboa em 0,33$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Elevada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as PM10 
(3,97 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)).  

- Considerando as árvores que atingem >10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de remoção de PM10 entre 121,9 g/árvore/ano (Acer) e 
626,3 g/árvore/ano (Celtis) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução anual dos poluentes atmosféricos (PM10, 
O3, NO2, SO2) foi estimado para Lisboa em 5,40$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Elevada manutenção da fertilidade do solo, decorrente da introdução de coberto 
vegetal, permitindo assegurar uma cobertura permanente ao solo que: minimiza a 
erosão hídrica e a perda excessiva de água por evaporação; e, aumenta o teor de 
matéria orgânica, que, por sua vez, melhora e estabiliza a estrutura do solo (FAO, 2019).  

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado a elevado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma 
cobertura vegetal variada (número de espécies), que promove a provisão de habitats e 
a conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Redução do consumo de energia, por via do sombreamento dos edifícios no verão e 
da redução da velocidade do vento no inverno (Soares et al., 2011). O benefício 
económico associado a esta poupança energética anual foi estimado para Lisboa em 
6,16$, por árvore (Soares et al., 2011). 
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Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
<10 metros 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pela copa das árvores; infiltração da água da chuva 
e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera pelo processo de 
evapotranspiração (Gehrels et al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 
A capacidade de interceção é principalmente determinada pelo tipo de árvores (sendo 
mais relevante nas perenifólias) e densidade da copa, sendo este processo mais efetivo 
durante eventos de precipitação pouco intensos e frequentes (Gehrels et al., 2016). 

- A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) 
e das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de 
precipitação de 10 mm, o coeficiente de escorrência associado às árvores é de 0,16, o 
que corresponde a uma redução da escorrência, por árvore, de 8,4 l/m2 (valor mínimo 
de referência (Derkzen et al., 2015)).  

- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (World Bank, 2021). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (Berland et al., 2017; EEA, 2021), sendo que o benefício económico associado 
a esta redução foi estimado para Lisboa em 48$/ano, por árvore, considerando uma 
interceção anual da chuva de 4,5m3 (Soares et al., 2011). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Gehrels et al., 2016; Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem da área e densidade 
arbórea, espécie, dimensão da copa e densidade foliar (European Commission, 2020a).  

- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma redução média do ar por árvore de 0,20C (Ceratonia) (GREENINURBS, 
2013). 

- Para o valor de referência da copa de 15m2, considera-se que árvores com <10m de 
altura têm moderada capacidade de regulação microclimática. 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Elevada capacidade de armazenamento de carbono: valor médio de 32,6 kg 
carbono/m2 em parques urbanos (European Commission, 2020b); e, valor bruto de 
10,64 kg carbono/m2, se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea 
das árvores (Derkzen et al., 2015).  

- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de armazenamento de 12,8 kg carbono/árvore/ano 
(Prunus) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução líquida anual do CO2 atmosférico foi 
estimado para Lisboa em 0,33$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Elevada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as PM10 
(3,97 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)).  
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- Considerando as árvores que atingem <10m de altura na maturidade, foi estimada 
para o Porto uma capacidade de remoção de PM10 entre 202,6 g/árvore/ano (Laurus) 
e 455,9 g/árvore/ano (Ficus) (GREENINURBS, 2013). 

- O benefício económico associado à redução anual dos poluentes atmosféricos (PM10, 
O3, NO2, SO2) foi estimado para Lisboa em 5,40$, por árvore (Soares et al., 2011). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Elevada manutenção da fertilidade do solo, decorrente da introdução de coberto 
vegetal, permitindo assegurar uma cobertura permanente ao solo que: minimiza a 
erosão hídrica e a perda excessiva de água por evaporação; e, aumenta o teor de 
matéria orgânica, que, por sua vez, melhora e estabiliza a estrutura do solo (FAO, 
2019).  

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado a elevado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma 
cobertura vegetal variada (número de espécies), que promove a provisão de habitats e 
a conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

 

 

Conservação e/ou introdução de exemplares arbustivos/ou herbáceos de espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras, podendo constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pelo coberto vegetal arbustivo e/ou herbáceo; 
infiltração da água da chuva e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera 
pelo processo de evapotranspiração (Derkzen et al., 2015; Gehrels et al., 2016).  

- A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) 
e das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de 
precipitação de 10 mm, o coeficiente de escorrência associado às herbáceas é de 0,27 
o que corresponde a uma redução da escorrência de 7,3 l/m2 (Derkzen et al., 2015).  

- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (Gehrels et al., 2016). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (EEA, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras 
intervenções semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World 
Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Gehrels et al., 2016; Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem da área e densidade 
arbustiva e/ou herbácea, espécie e densidade foliar (European Commission, 2020a).  

- Considera-se que os arbustos e herbáceas têm baixa capacidade de regulação 
microclimática. 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Moderada capacidade de armazenamento de carbono: valor médio de 23,7 kg 
carbono/m2 em jardins (European Commission, 2020b)); e, valor bruto entre 5,61 e 
7,79 kg carbono/m2, se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea, 
em arbustos baixos e altos, respetivamente (Derkzen et al., 2015). Embora, no caso 
dos arbustos e herbáceas, a maior parte do armazenamento e sequestro de carbono 
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seja realizado pela biomassa subterrânea e pelo solo, em áreas urbanas este encontra-
se frequentemente perturbado, pelo que a quantificação do stock de carbono é muito 
complexa e raramente tida em conta (Derkzen et al., 2015).  

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Moderada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as 
PM10 (2,05 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Moderada manutenção da fertilidade do solo, decorrente da conservação/introdução 
de coberto vegetal, permitindo assegurar uma cobertura permanente ao solo que: 
minimiza a erosão hídrica e a perda excessiva de água por evaporação; e, aumenta o 
teor de matéria orgânica, que, por sua vez, melhora e estabiliza a estrutura do solo 
(FAO, 2019). 

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado contributo para a biodiversidade, por via da conservação/introdução de 
uma cobertura vegetal variada (número de espécies) e estratificada (herbácea e 
arbustiva), que incrementa a provisão de habitats (particularmente para aves e 
polinizadores) e a conetividade ecológica.  

 

 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: interceção da chuva pelo coberto vegetal denso; infiltração da água da 
chuva e da escorrência no solo; e, retorno da água à atmosfera pelo processo de 
evapotranspiração (Derkzen et al., 2015; Gehrels et al., 2016).  

- A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) 
e das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Comparativamente aos 
relvados tradicionais, os prados naturais ou ervados promovem uma maior infiltração, 
pois são compostos por herbáceas nativas que possuem raízes profundas (Snohomish 
Conservation District, 2017). Para eventos de precipitação de 10 mm, o coeficiente de 
escorrência associado às herbáceas é de 0,20, o que corresponde a uma redução da 
escorrência de 8 l/m2 (Derkzen et al., 2015).  

- Recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (Gehrels et al., 2016). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (EEA, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019).  

Clima e Ar Regulação 
microclimática 

- Baixo contributo para a regulação microclimática durante o dia, por redução da carga 
térmica, diminuição da temperatura de superfície e do ar, devido ao processo de 
evapotranspiração (Gunawardena et al., 2017). 
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- Moderada capacidade de regulação climática durante a noite, por arrefecimento 
radiativo (perda de calor por irradiação), decorrente do elevado sky view factor (Nichol, 
2005). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Baixa capacidade de armazenamento de carbono: valor bruto de 0,17 kg carbono/m2, 
se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea (Derkzen et al., 2015). 
Embora, no caso das herbáceas, a maior parte do armazenamento e sequestro de 
carbono seja realizado pela biomassa subterrânea e pelo solo, em áreas urbanas este 
encontra-se frequentemente perturbado, pelo que a quantificação do stock de carbono 
é muito complexa e raramente tida em conta (Derkzen et al., 2015).  

- Comparativamente aos relvados tradicionais, os prados naturais ou ervados têm maior 
capacidade de armazenamento do carbono, pois são compostos por herbáceas 
nativas que possuem raízes profundas (Snohomish Conservation District, 2017).  

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Muito baixa capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as 
PM10 (0,9 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Baixo contributo para a fertilidade do solo, decorrente da introdução de coberto 
vegetal herbáceo, permitindo assegurar uma cobertura permanente ao solo que: 
minimiza a erosão hídrica; e, aumenta o teor de matéria orgânica, que, por sua vez, 
melhora e estabiliza a estrutura do solo (FAO, 2019). 

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado a baixo contributo para a biodiversidade, pela existência de um único 
estrato vegetal, apesar da diversidade de espécies favorecer a provisão de habitats 
(particularmente para os polinizadores).  

 

 

Introdução de áreas de cultivo 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva, pelo efeito 
cumulativo de: infiltração da água da chuva e da escorrência no solo; e, retorno da água 
à atmosfera pelo processo de evapotranspiração (Derkzen et al., 2015; Gehrels et al., 
2016; Aerts et al., 2016; World Bank, 2021; Cassatella e Gottero, 2022).  

- A infiltração depende fundamentalmente do tipo de solo existente (natureza e textura) 
e das condições prévias de humidade (Gehrels et al., 2016). Para eventos de 
precipitação de 10 mm, o coeficiente de escorrência associado às áreas de cultivo 
urbanas é de 0,40 o que corresponde a uma redução da escorrência de 6 l/m2 (Derkzen 
et al., 2015).  

- Recarga das águas subterrâneas, dado o elevado teor de matéria orgânica e a 
estrutura dos solos permitem uma percolação profunda (World Bank, 2021). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (por retenção e infiltração profunda (Aerts et al., 2016; World Bank, 2021; 
Cassatella e Gottero, 2022)). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021; 
Cassatella e Gottero, 2022). 

Depuração da 
água 

- Remoção elevada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Aerts et al., 
2016). 
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Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Baixo contributo para a regulação microclimática durante o dia, por redução da carga 
térmica, diminuição da temperatura de superfície e do ar, devido ao processo de 
evapotranspiração (Gunawardena et al., 2017; Cassatella e Gottero, 2022; CityZen 
project, 2022), que depende sobretudo do conteúdo de humidade do solo, diretamente 
ligado à irrigação (Albaladejo-García et al., 2020). 

- Baixa a moderada capacidade de regulação climática durante a noite, por 
arrefecimento radiativo (perda de calor por irradiação), decorrente do elevado sky view 

factor (Nichol, 2005). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Moderada capacidade de armazenamento de carbono: valor médio de 23,7 kg 
carbono/m2 em áreas de cultivo urbano (European Commission, 2020b); e, valor bruto 
1,07 kg carbono/m2, se tido apenas em conta o armazenamento pela biomassa aérea 
(Derkzen et al., 2015). Note-se que, no caso das culturas agrícolas, a maior parte do 
armazenamento e sequestro de carbono é realizado pela biomassa subterrânea e pelo 
solo (Derkzen et al., 2015).  

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Baixa capacidade de remoção de poluentes atmosféricos (Derkzen et al., 2015; 

Cassatella e Gottero, 2022; CityZen project, 2022), nomeadamente as PM10 (0,82 g 
PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solo e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Muito elevada manutenção da fertilidade do solo, quando não ocorre a perturbação 
da sua estrutura (mobilizações excessivas e/ou compactação), proporcionando um 
meio físico estável para a circulação do ar, água e calor (FAO, 2019).  

- O aumento do teor em matéria orgânica, nomeadamente através da adição de 
composto (adubação de fundo (ADENE, APA e EPAL, 2018b; CityZen project, 2022)), 
melhora e estabiliza a estrutura do solo (FAO, 2019; Cassatella e Gottero, 2022). 

- O coberto de plantas, por ser geralmente temporário, necessita ser complementado 
por uma cobertura de resíduos orgânicos ou composto sobre a superfície, para 
minimizar a erosão hídrica (FAO, 2019).  

Promoção da 
biodiversidade 

- Elevado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma cobertura 
vegetal variada (número de espécies) e da manutenção de solos ricos em matéria 
orgânica, que incrementam a biodiversidade do solo (FAO, 2019), a provisão de habitats 
(particularmente para aves e polinizadores (Aerts et al., 2016; Cassatella e Gottero, 
2022; CityZen project, 2022)) e a conetividade ecológica (World Bank, 2021). 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Produção de 
alimentos 

- Elevada capacidade de produção local de alimentos, podendo uma parcela de 
agricultura urbana produzir 15 vezes mais do que uma propriedade rural de dimensão 
equivalente. Uma parcela de horta urbana com apenas 1m2 pode produzir 20kg de 
alimento por ano (CityZen project, 2022). 

- Melhoria da segurança alimentar, visto a produção nas hortas urbanas ser, 
geralmente, orgânica (agroecológica) (Cassatella e Gottero, 2022; CityZen project, 
2022), e redução da pobreza alimentar (Cassatella e Gottero, 2022). 

Transição para 
a economia 
circular 

- Uso eficiente/sustentável de recursos (solo) (FAO, 2019; Cassatella e Gottero, 2022). 

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnicos) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022), nomeadamente o ciclo dos nutrientes resultantes da prática de 
compostagem (individual ou comunitária (Cassatella e Gottero, 2022; CityZen project, 
2022)) e o ciclo da água, com o aproveitamento de águas pluviais e águas cinzentas 
para irrigação (Cassatella e Gottero, 2022). 

- Cadeias de abastecimento alimentar curtas (alimentos em km zero) que promovem: a 
redução do desperdício alimentar e dos resíduos associados; e, a menor suscetibilidade 
a disrupções económicas, políticas e sociais (Cassatella e Gottero, 2022; CityZen 
project, 2022). 
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Introdução de cobertura verde intensiva 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (retenção), por 
recolha e armazenamento das águas pluviais (Gehrels et al., 2016; Eisenberg e Polcher, 
2019; World Bank, 2021). Capacidade de retenção da água de 30-160l/m2 (Eisenberg 
e Polcher, 2019; World Bank, 2021), sendo este processo mais efetivo durante eventos 
pouco intensos (≈ 80% em eventos de precipitação <10mm e ≈ 25% em eventos de 
precipitação >50mm) (Gehrels et al., 2016). Redução do volume de escorrência até 
70% e do pico de escorrência até 96% (Ruangpan et al., 2020; European Commission, 
2020c). 

- Retardamento e redução local do volume de água descarregado no sistema de 
drenagem de águas pluviais (por armazenamento), aumentando a respetiva capacidade 
de admitir a escorrência gerada noutras áreas. (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção moderada dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019), promovida pelo substrato de espessura >25cm.  

Armazenamento 
e reutilização 
das águas 
pluviais 

- Aumento da disponibilidade água (armazenamento e reutilização, sobretudo para 
irrigação) (World Bank, 2021), reduzindo o impacto nos sistemas hídricos nacionais 
(Fernandes e Santos, 2022). 

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Santamouris, 2014; Gehrels et 

al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem 
das características da vegetação, designadamente o estrato, espécies e densidade 
foliar, bem como da porção de superfície ocupada. 

- As coberturas verdes intensivas têm moderada capacidade de regulação 
microclimática (Eisenberg e Polcher, 2019). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Baixa a moderada capacidade de armazenamento de carbono (valor médio entre 
5,4-23,7 kg carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Moderada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos (Derkzen et al., 2015; 

CityZe project, 2022), nomeadamente as PM10 (0,9-2,69 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 

2015)).  

Solo e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado a elevado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma 
cobertura vegetal muito variada (número de espécies) e estratificada (presença dos três 
estratos vegetais), que incrementa a provisão de habitats (particularmente para aves e 
polinizadores) e a conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 
2021). 

Produção de 
alimentos 

- Moderada capacidade produção local de alimentos, se introduzidas parcelas de 
agricultura urbana ou soluções de cultivo hidropónico (Cassatella e Gottero, 2022 



 

38 

 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

- Melhoria da segurança alimentar, visto a produção ser, geralmente, orgânica 
(agroecológica) (CityZen project, 2022).  

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Elevado contributo para a poupança energética, por redução das necessidades de 
consumo de energia para aquecimento e arrefecimento do edifício (Santamouris, 2014; 
World Bank, 2021), resultante de um eficaz isolamento térmico (Eisenberg e Polcher, 
2019), tanto em dias quentes como frios (Iwaszuk et al., 2019). A capacidade de 
isolamento depende da espessura do substrato (Santamouris, 2014) e das 
características da vegetação (Pérez et al., 2014). A transferência de calor do exterior 
para o interior do edifício pode ser reduzida 50-73% por comparação com uma 
cobertura tradicional de betão (Santamouris, 2014).  

- A presença de jardins nos telhados, entre os quais se incluem as hortas, pode diminuir 
a temperatura interior do edifício e reduzir o consumo anual de energia até 14,5% 
(CityZen project, 2022). 

Transição para 
a economia 
circular 

- Uso eficiente de recursos (espaço físico), pela multifuncionalidade das coberturas 
(Cassatella e Gottero, 2022).  

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnico) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022), nomeadamente o ciclo dos nutrientes resultantes da prática de 
compostagem (individual ou comunitária (Cassatella e Gottero, 2022; CityZen project, 
2022)) e o ciclo da água, com o aproveitamento de águas pluviais para irrigação 
(Cassatella e Gottero, 2022). 

- Redução do impacto nos sistemas energéticos e hídricos nacionais (World Bank, 
2021; Fernandes e Santos, 2022). 

 

 

 

Introdução de cobertura verde semi-intensiva 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (detenção), por 
recolha e armazenamento temporário das águas pluviais (Gehrels et al., 2016; 
Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Capacidade de retenção da água de 
20-50l/m2 a 30-160l/m2 (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021), sendo este 
processo mais efetivo durante eventos pouco intensos (Gehrels et al., 2016).  

- Retardamento e redução local do volume de água descarregado no sistema de 
drenagem de águas pluviais (por armazenamento temporário), aumentando a respetiva 
capacidade de admitir a escorrência gerada noutras áreas. (Gehrels et al., 2016; World 
Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Remoção baixa dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019), promovida pelo substrato de espessura entre 15-25cm. 

Clima e Ar Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento (redução da radiação solar) e arrefecimento evaporativo 
(redução da temperatura do ar por evapotranspiração) (Santamouris, 2014; Gehrels et 

al., 2016; Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Estes processos dependem 



 

39 

 

das características da vegetação, designadamente o estrato, espécies e densidade 
foliar, bem como da porção de superfície ocupada. 

- Considera-se que as coberturas verdes semi-intensivas têm baixa capacidade de 
regulação microclimática.  

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Muito baixa capacidade de armazenamento de carbono (valor médio de 5,4 kg 
carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Baixa capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as PM10 
(0,9-2,05 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solo e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma cobertura 
vegetal variada (número de espécies) e estratificada (herbácea e arbustiva), que 
promove a provisão de habitats (particularmente para aves e polinizadores) e a 
conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Elevado contributo para a poupança energética, por redução das necessidades de 
consumo de energia para aquecimento e arrefecimento do edifício (Santamouris, 2014; 
World Bank, 2021), resultante de um eficaz isolamento térmico (Eisenberg e Polcher, 
2019), tanto em dias quentes como frios (Iwaszuk et al., 2019). A capacidade de 
isolamento depende da espessura do substrato (Santamouris, 2014) e das 
características da vegetação (Pérez et al., 2014). A transferência de calor do exterior 
para o interior do edifício pode ser reduzida 50-73% por comparação com uma 
cobertura tradicional de betão (Santamouris, 2014).  

Transição para 
a economia 
circular 

- Redução do impacto nos sistemas energéticos nacionais (World Bank, 2021; 
Fernandes e Santos, 2022). 

 

 

Introdução de cobertura verde extensiva 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (detenção), por 
recolha e armazenamento temporário das águas pluviais (Gehrels et al., 2016; 
Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). Capacidade de retenção da água de 
20-50l/m2 (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021), sendo este processo mais 
efetivo durante eventos pouco intensos (Gehrels et al., 2016).  

- Retardamento e redução local do volume de água descarregado no sistema de 
drenagem de águas pluviais (por armazenamento temporário), aumentando a respetiva 
capacidade de admitir a escorrência gerada noutras áreas. (Gehrels et al., 2016; World 
Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (Gehrels et al., 2016; World Bank, 2021). 

Clima e Ar Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por arrefecimento evaporativo (redução da temperatura do ar por 
evapotranspiração) (Eisenberg e Polcher, 2019). 

- O contributo das coberturas verdes extensivas para o arrefecimento do ar pode variar 
entre 0,3 e 30C (Santamouris, 2014). 
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- As coberturas verdes extensivas têm baixa capacidade de regulação microclimática 
(Eisenberg e Polcher, 2019). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Muito baixa capacidade de armazenamento de carbono (valor médio de 5,4 kg 
carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Muito baixa capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, nomeadamente as 
PM10 (0,9 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solo e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Baixo a moderado contributo para a biodiversidade, devido a uma cobertura vegetal 
relativamente homogénea, em termos de estratos (apenas herbáceo) e de espécies, 
embora promova a conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019). 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Moderado contributo para a poupança energética, por redução das necessidades de 
consumo de energia para aquecimento e arrefecimento do edifício (Santamouris, 2014; 
World Bank, 2021), resultante do isolamento térmico menos eficaz proporcionado pelas 
coberturas verdes intensivas (Eisenberg e Polcher, 2019) e semi-intensivas, tanto em 
dias quentes como frios (Iwaszuk et al., 2019). A capacidade de isolamento depende 
da espessura do substrato (Santamouris, 2014). A transferência de calor do exterior 
para o interior do edifício pode ser reduzida 50-73% por comparação com uma 
cobertura tradicional de betão (Santamouris, 2014). 

Transição para 
a economia 
circular 

- Redução do impacto nos sistemas energéticos nacionais (World Bank, 2021; 
Fernandes e Santos, 2022). 

 

 

 

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo ou jardins de varanda 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (Sheweka e 
Mohamede, 2012), pelo efeito cumulativo de: interceção da chuva; retenção da água 
(Eisenberg e Polcher, 2019), sendo esta mais importante nos jardins de varanda; e, 
retorno da água à atmosfera pelo processo de evapotranspiração (Eisenberg e Polcher, 
2019). 

Clima e Ar Regulação 
microclimática 

- Redução da carga térmica e diminuição da temperatura de superfície e do ar, durante 
o dia, por sombreamento das fachadas (redução da radiação solar incidente) e 
arrefecimento evaporativo (Iwaszuk et al., 2019; Eisenberg e Polcher, 2019; World 
Bank, 2021), com a redução da temperatura do ar por transpiração das plantas e 
evaporação do substrato (Pérez et al., 2014). Estes processos dependem do tipo de 
vegetação (estrato, tipo de folha, densidade e cobertura foliar), do regime de irrigação 
e da orientação das fachadas (Pérez et al., 2014). Da radiação incidente nas folhas, 5-
30% é refletida; 5-20% é utilizada na fotossíntese e 20-30% é utilizada na 
evapotranspiração (Eisenberg e Polcher, 2019).  

- Em climas temperados (C, na classificação de Köppen) a redução da temperatura de 
superfície das paredes exteriores do edifício estima-se em: 12-20,80C no verão e 5 -
160C no outono, durante o dia; e, 2-60C no verão e 30C no outono, durante a noite 
(Pérez et al., 2014).  

- Estudos para locais com clima similar ao do Porto (Csb, Csa, na classificação de 
Köppen) reportam uma redução da temperatura de superfície das paredes exteriores 
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do edifício durante o dia de cerca de 120C, porém durante a noite verifica-se um 
incremento de 2-30C por comparação a uma parede nua, que arrefece mais 
rapidamente (Pérez et al., 2014).  

- Considera-se que as fachadas verdes conectadas ao solo e os jardins de varanda têm 
moderada capacidade de regulação microclimática.  

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Baixa a moderada capacidade de armazenamento de carbono (valor médio entre 
5,4-23,7 kg carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar 

- Moderada capacidade de remoção de poluentes atmosféricos (Iwaszuk et al., 2019; 
Eisenberg e Polcher, 2019), nomeadamente as PM10 (Sheweka e Mohamede, 2012). 

Solo e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Moderado contributo para a biodiversidade, por via da introdução de uma cobertura 
vegetal variada (número de espécies) e estratificada (herbácea e arbustiva), que 
incrementa a provisão de habitats (particularmente para aves e polinizadores) e a 
conetividade ecológica (Sheweka e Mohamede, 2012; Pérez et al., 2014; Jim, 2015; 
Eisenberg e Polcher, 2019). Este contributo é menor nas fachadas verdes conectadas 
ao solo, devido à reduzida diversidade de espécies e estrutura da biomassa (Jim, 2015).  

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Produção de 
alimentos 

- A adoção de soluções 'Zero Acreage Farms’, ‘Building-Integrated Agriculture 

Systems’ (BIA) ou de cultivo hidropónico permitem a produção de alimentos nos jardins 
de varanda (Sheweka e Mohamede, 2012; Iwaszuk et al., 2019; Cassatella e Gottero, 
2022).  

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Moderado contributo para a poupança energética, por redução das necessidades de 
consumo de energia para aquecimento e arrefecimento do edifício (Sheweka e 
Mohamede, 2012). O sombreamento da fachada (redução da radiação solar) constitui 
o mecanismo mais importante para a poupança de energia (Pérez et al., 2014). A 
capacidade de isolamento das estruturas verdes verticais depende do sistema de 
construção, nomeadamente: plantas utilizadas (estrato, tipo de folha, densidade e 
cobertura foliar), substrato (espessura e composição), materiais incorporados (exemplo, 
feltros, painéis), camada de ar entre o edifício e a estrutura verde vertical (Sheweka e 
Mohamede, 2012; Pérez et al., 2014). A vegetação e as estruturas de suporte 
constituem uma barreira que modifica a circulação do vento, pelo que secundariamente 
também afetam o isolamento do edifício (Pérez et al., 2014), protegendo-o dos ventos 
frios no inverno (Sheweka e Mohamede, 2012). 

- A poupança de energia ocorre sobretudo no verão, pela redução da temperatura no 
interior de 5,60C durante o dia e 3.50C à noite (de julho a setembro), por comparação 
com edifícios sem sistema verde vertical (Ip et al., 2010). 

 
Transição para 
a economia 
circular 

- Uso eficiente de recursos (espaço físico), pela multifuncionalidade das fachadas 
(Cassatella e Gottero, 2022).  

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnico) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022), nomeadamente o ciclo dos nutrientes resultantes da prática de 
compostagem (individual ou comunitária (Cassatella e Gottero, 2022; CityZen project, 
2022)) e o ciclo da água, com o aproveitamento de águas pluviais e águas cinzentas 
para irrigação (Cassatella e Gottero, 2022). 

- Redução do impacto nos sistemas energéticos nacionais (Ip et al., 2010; Sheweka e 
Mohamede, 2012). 
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Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício 

 

Introdução de pavimento permeável 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (detenção), pelo 
aumento da capacidade de infiltração (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 
- Redução do volume de escorrência ≈30-65% e do pico de escorrência ≈10%-30% 
(European Commission, 2020c; Ruangpan et al., 2020), sendo este processo mais 
efetivo durante eventos pouco intensos (World Bank, 2021). 

- Retardamento e redução local do volume de água descarregado no sistema de 
drenagem de águas pluviais (por armazenamento temporário), aumentando a respetiva 
capacidade de admitir a escorrência gerada noutras áreas. (Woods-Ballard et al., 2011; 
Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Aumento da remoção de poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg e 
Polcher, 2019). Este processo é muito efetivo sobretudo no caso dos sólidos suspensos 
totais (TSS), da matéria orgânica e dos metais pesados (Woods-Ballard et al., 2011; 
World Bank, 2021). 

Clima e Ar Regulação 
microclimática 

- Regulação microclimática, por redução da carga térmica e diminuição da temperatura 
de superfície (Iwaszuk et al., 2019) e do ar.  

 

 

Criação de lagoa de detenção (seca) 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (detenção), por 
recolha e armazenamento temporário das águas pluviais (Eisenberg e Polcher, 2019; 
World Bank, 2021). Redução do volume de escorrência até 55,7% e do pico de 
escorrência até 46% (European Commission, 2020c; Ruangpan et al., 2020), sendo 
este processo particularmente efetivo durante eventos muito intensos (Eisenberg e 
Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

- Aumento da recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (World Bank, 2021). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (por infiltração profunda), aumentando a respetiva capacidade de admitir a 
escorrência gerada noutras áreas. (World Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (World Bank, 2021).  

Depuração da 
água 

- Aumento da capacidade de remoção dos poluentes da água, pelo processo de 
filtragem (Eisenberg e Polcher, 2019). Este processo é moderadamente efetivo sobre 
os sólidos suspensos totais (TSS) e metais pesados (Woods-Ballard et al., 2011). 
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Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Regulação microclimática durante o dia, por redução da carga térmica, diminuição da 
temperatura de superfície e do ar, devido ao processo de evapotranspiração 
(Gunawardena et al., 2017; World Bank, 2021). 

- Regulação climática durante a noite, por diminuição do arrefecimento radiativo (perda 
de calor por irradiação), decorrente do elevado sky view factor mas compensado pelo 
calor específico dos líquidos (Nichol, 2005). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Aumento ligeiro da capacidade de armazenamento de carbono (valor médio de 12,5 
kg carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar  

- Aumento muito ligeiro da capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, 
designadamente das PM10 (0,9 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)).  

Solos e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Aumento ligeiro da biodiversidade, devido a uma cobertura vegetal muito homogénea, 
em termos de estratos (apenas herbáceo) e de espécies (World Bank, 2021). 

 

 

Criação de jardim de chuva 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Redução da escorrência durante episódios de precipitação excessiva (detenção), por 
recolha e armazenamento temporário das águas pluviais (Eisenberg e Polcher, 2019; 
World Bank, 2021). Redução do volume de escorrência até 100% e do pico de 
escorrência até ≈48,5% (European Commission, 2020c; Ruangpan et al., 2020), sendo 
este processo particularmente efetivo durante eventos pouco intensos (World Bank, 
2021). 

- Aumento da recarga das águas subterrâneas, por infiltração lenta (Eisenberg e 
Polcher, 2019; World Bank, 2021). 

- Redução local do volume de água descarregado no sistema de drenagem de águas 
pluviais (por infiltração profunda), aumentando a respetiva capacidade de admitir a 
escorrência gerada noutras áreas. (World Bank, 2021). 

- Redução do pico de cheia a jusante, se aplicado em conjunto com outras intervenções 
semelhantes ao nível da bacia hidrográfica (World Bank, 2021). 

Depuração da 
água 

- Aumento da remoção dos poluentes da água, pelo processo de filtragem (Eisenberg 
e Polcher, 2019). Este processo é muito efetivo sobre os sólidos suspensos totais (TSS) 
e metais pesados (Woods-Ballard et al., 2011; World Bank, 2021) 

Clima e Ar 

Regulação 
microclimática 

- Regulação microclimática, por redução da carga térmica, diminuição da temperatura 
de superfície e do ar, devido ao processo de evapotranspiração (Gunawardena et al., 
2017; World Bank, 2021). 

Sequestro e 
armazenamento 
de carbono 

- Aumento muito ligeiro da capacidade de armazenamento de carbono (valor médio de 
12,5 kg carbono/m2 (European Commission, 2020b)). 

Melhoria da 
qualidade do ar  

- Aumento muito ligeiro da capacidade de remoção de poluentes atmosféricos, 
nomeadamente as PM10 (0,9-2,05 g PM10/m2/ano (Derkzen et al., 2015)). 

Solos e 
Biodiversidade 

Promoção da 
biodiversidade 

- Aumento da biodiversidade, devido a uma cobertura herbácea/arbustiva variada 
(número de espécies) (World Bank, 2021), da provisão de habitats e da promoção da 
conetividade ecológica (Eisenberg e Polcher, 2019; World Bank, 2021). 
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Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Águas Pluviais 

Regulação 
hidrológica 

- Aumento ligeiro da regulação hidrológica, por redução local do volume de água 
descarregado no sistema de drenagem de águas pluviais (por armazenamento), 
aumentando a respetiva capacidade de admitir a escorrência gerada noutras áreas. 

Armazenamento 
e reutilização 
das águas 
pluviais 

- Aumento da disponibilidade de água (armazenamento e aproveitamento da água da 
chuva para usos exteriores), reduzindo o impacto nos sistemas hídricos nacionais 
(Fernandes e Santos, 2022). 

Gestão 
Sustentável de 

Recursos 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência hídrica 

- Redução do consumo e perdas de água, bem como a sua reutilização. O sistema de 
avaliação AQUA+ incide sobre diversos aspetos que influenciam o consumo de água 
num edifício, como a utilização de fontes alternativas de água (águas pluviais e águas 
cinzentas), os usos exteriores de água (rega, solo e coberturas, piscinas), a eficiência 
dos dispositivos e dos equipamentos de lavagem e os sistemas de produção e 
distribuição de água quente, entre outros. Os resultados são utilizados para emitir uma 
classificação da eficiência hídrica do edifício, onde é atribuída uma classe de 
desempenho entre e F (menos eficiente) a A+ (mais eficiente) e identificadas as 
oportunidades de melhoria de desempenho (ADENE, 2022b). 

Promoção da 
suficiência e da 
eficiência 
energética 

- Redução do consumo de energia, por via da instalação de sistemas de circulação e 
retorno de água quente sanitária (ADENE, APA e EPAL, 2018a).) 

Transição para 
a economia 
circular 

- Minimização da extração de recursos naturais (água) (Fernandes e Santos, 2022). 

- Maximização da reutilização das águas cinzentas, tanto para usos interiores 
(autoclismos) como exteriores (rega).  

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnicos) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022). 

Materiais de Construção e Resíduos 

 

Uso de materiais de construção eco-eficientes 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Gestão 
Sustentável de 
Recursos 

Transição para 
a economia 
circular 

- Minimização da extração de recursos naturais (sobretudo os não renováveis) e 
maximização da reutilização, recuperação e reciclagem dos materiais/produtos 
(Fernandes e Santos, 2022).  
- Diminuição da pegada carbónica pela priorização de materiais/produtos de origem 
próxima (Fernandes e Santos, 2022).  
- Diminuição da pegada carbónica pela priorização de materiais/produtos de baixa 
energia incorporada (Fernandes e Santos, 2022).  
- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnicos) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022).  
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Uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Gestão 
Sustentável de 
Recursos 

Transição para 
a economia 
circular 

- Minimização da extração de recursos naturais (sobretudo os não renováveis) e 
maximização da reutilização, recuperação e reciclagem dos materiais/produtos 
(Fernandes e Santos, 2022).  

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnico) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022). 

 

 

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem de biorresíduos domésticos 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Solos e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Enriquecimento do solo em nutrientes (matéria orgânica), através de fertilização 
natural (composto) (APA, 2021). 

Gestão 
Sustentável de 
Recursos 

Transição para 
a economia 
circular 

- Maximização da reciclagem de resíduos biodegradáveis (APA, 2021). 

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnicos) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022). 

 

Introdução de equipamentos individuais de compostagem de biorresíduos domésticos 

Benefícios Processos Naturais/Princípios Ecológicos 

Solos e 
Biodiversidade 

Manutenção da 
fertilidade do 
solo 

- Enriquecimento do solo em nutrientes (matéria orgânica), através de fertilização natural 
(composto) (APA, 2021). O composto poderá ser utilizado na preparação do solo 
(adubação de fundo), designadamente nas áreas de cultivo, ou na adubação de 
manutenção (adubação de cobertura), nos espaços verdes ao nível do solo, fachadas 
(jardins de varanda) e das coberturas (ADENE, APA e EPAL, 2018b).).  

Gestão 
Sustentável de 
Recursos 

Transição para 
a economia 
circular 

- Maximização da reciclagem de resíduos biodegradáveis (APA, 2021). 

- Promoção de ciclos (biológicos e/ou técnicos) fechados, idealmente, perpétuos 
(Eco.nomia, 2022). 
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Síntese do Valor Ecológico das Medidas 

A matriz seguinte sintetiza o valor ecológico das várias medidas do ÍA.Porto.  

 
Tabela 1 - Matriz síntese do valor ecológico das medidas do ÍA.Porto. 
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Desempenho 
Energético 
do Edifício

Edifício com Sistema de Certificação 
Energética um nível acima do estipulado 
legalmente

◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras > 10 metros

◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉
Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras < 10 metros

◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉
Introdução de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras > 10 metros

◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉
Introdução de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras < 10 metros

◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉
Conservação e/ou introdução de exemplares 
arbustivos e/ou herbáceos, podendo 
constituir o subcoberto das áreas arborizadas

◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de prados de sequeiro 
biodiversos ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de áreas de cultivo ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de cobertura verde intensiva ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de cobertura verde semi-intensiva ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de cobertura verde extensiva ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de fachadas verdes conectadas 
ao solo ou jardins de varanda ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de pavimento permeável ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Criação de lagoa de detenção (seca) ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Criação de jardim de chuva ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Edifício com Sistema de Avaliação e 
Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉ ◉

Uso de materiais de construção eco-
eficientes ◉ ◉

Uso de materiais reciclados ou que 
incorporem materiais reciclados ◉ ◉

Introdução de equipamentos comunitários de 
compostagem de biorresíduos domésticos ◉ ◉ ◉ ◉

Introdução de equipamentos inividuais de 
compostagem de biorresíduos domésticos ◉ ◉ ◉ ◉

◉ elevado ◉ moderado ◉ baixo
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4.2. CUSTOS DE IMPLEMENTAÇÃO E DE MANUTENÇÃO 

Os custos de implementação e de manutenção de cada uma das medidas previstas no ÍA.Porto foram analisados 
a partir do seu respetivo preço de referência, considerando, sempre que possível, todos os meios humanos e 
materiais necessários para a sua implementação, e para o contexto português. Sempre que possível os preços 
indicados neste capítulo, têm em conta uma série de condicionantes que podem ser conhecidas antes da 
realização da obra, tais como a unidade de superfície, a acessibilidade da área do lote, a topografia, o tipo de 
projeto.  

Note-se que, existe um vasto conjunto de especificidades do projeto e de contexto que inviabilizam totalmente a 
inclusão nesta calculadora, de qualquer estimativa à priori. Ainda assim, procurou-se, na medida do possível, 
compreender e ponderar os custos de implementação e manutenção porque esta métrica importa, para estimular 
ou desincentivar a adesão voluntária de quem tem como core business, o lucro.  

Desempenho Energético do Edifício 

 

Edifício com Certificado Energético um nível acima do estipulado legalmente 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação das medidas previstas para os diferentes níveis de certificação energética 
estão dependentes da dimensão do edifício e das medidas incluídas para cumprir o nível de certificação 
desejado. E, nesse sentido os custos efetivos da inclusão destes requisitos no projeto não são 
quantificáveis. 

É necessária posterior emissão da Certificação SCE que tem um custo, para edifícios de habitação, entre 
€28,00 e €65,00 (+ IVA), dependendo da tipologia de cada habitação. Para edifícios de comércio e 
serviços os custos rondam entre €135,00 e €950,00 (+IVA), em função da área útil de pavimento. 

Em ambos os casos, acresce o valor cobrado pelo perito, que não está tabelado (Certificação Energética 
dos Edifícios – Consumidores, 2022). 

Custo de 
manutenção 

A manutenção/atualização dos certificados energéticos caberá aos respetivos futuros proprietários, de 
acordo com o prazo estabelecido (10 anos) ou sempre que ocorra transações de propriedade dos 
imóveis (ADENE, 2018). A estes valores acrescem também os custos de manutenção das medidas 
implementadas de acordo com o respetivo nível de certificação atribuído (por exemplo, mudança de 
torneiras, manutenção dos painéis fotovoltaicos). 
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Infraestrutura Verde Urbana 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras  
>10 metros 

Custo de 
implementação 

Custos não aplicáveis, uma vez que haverá conservação do(s) exemplares(s) arbóreo(s) já existente(s) no 
lote. Os custos que podem existir corresponderão à devida acomodação das árvores permitindo o seu 
pleno desenvolvimento. 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1500 € por árvore, em 10 anos. Os valores podem 
diferir, dependendo do tipo de árvore, da sua estrutura, da quantidade de árvores a sofrer a manutenção 
e do preço da mão de obra. Este é o valor das operações de manutenção preventiva definidas no 
Calendário de Manutenção, pelo que se exclui aqui a manutenção corretiva, decorrente de episódios 
extraordinários (vandalismo, catástrofes naturais, etc.) (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
<10 metros 

Custo de 
implementação 

Custos não aplicáveis, uma vez que haverá conservação do(s) exemplares(s) arbóreo(s) já existente(s) no 
lote. Os custos que podem existir corresponderão à devida acomodação das árvores permitindo o seu 
pleno desenvolvimento. 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1500 € por árvore, em 10 anos. Os valores podem 
diferir, dependendo do tipo de árvore, da sua estrutura, da quantidade de árvores a sofrer a manutenção 
e do preço da mão de obra. Este é o valor das operações de manutenção preventiva definidas no 
Calendário de Manutenção, pelo que se exclui aqui a manutenção corretiva, decorrente de episódios 
extraordinários (vandalismo, catástrofes naturais, etc.) (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
 >10 metros 

Custo de 
implementação 

Os valores variam entre 40 e 1800 €, por árvore, em Portugal. Estes valores dependem do tipo (folha 
caduca, perene, palmeiras e plantas palmiformes, oliveiras, etc..), das espécies introduzidas e do seu 
tamanho. Os valores de cada unidade incluem os meios mecânicos necessários, fornecimento de torrão 
que envolve o sistema radicular, inclusivamente a terra vegetal crivada e substratos vegetais fertilizados. 
Estes valores de referência são meramente indicativos, devido à variabilidade de preços praticados no 
mercado (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1700 € por árvore, em 10 anos. Os valores podem 
diferir, dependendo do tipo de árvore, da sua estrutura, da quantidade de árvores a sofrer a manutenção 
e do preço da mão de obra. Este é o valor das operações de manutenção preventiva definidas no 
Calendário de Manutenção, pelo que se exclui aqui a manutenção corretiva, decorrente de episódios 
extraordinários (vandalismo, catástrofes naturais, etc.) (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 
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Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
 <10 metros 

Custo de 
implementação 

Os valores variam entre 40 e 1800 €, por árvore, em Portugal. Estes valores dependem do tipo (folha 
caduca, perene, palmeiras e plantas palmiformes, oliveiras, etc..), das espécies introduzidas e do seu 
tamanho. Os valores de cada unidade incluem os meios mecânicos necessários, fornecimento de torrão 
que envolve o sistema radicular, inclusivamente a terra vegetal crivada e substratos vegetais fertilizados. 
Estes valores de referência são meramente indicativos, devido à variabilidade de preços praticados no 
mercado (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1700 € por árvore, em 10 anos. Os valores podem 
diferir, dependendo do tipo de árvore, da sua estrutura, da quantidade de árvores a sofrer a manutenção 
e do preço da mão de obra. Este é o valor das operações de manutenção preventiva definidas no 
Calendário de Manutenção, pelo que se exclui aqui a manutenção corretiva, decorrente de episódios 
extraordinários (vandalismo, catástrofes naturais, etc.) (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

 

 

Conservação e/ou introdução de exemplares arbustivos/ou herbáceos de espécies autóctones ou exóticas não 
invasoras, podendo constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

Custo de 
implementação 

Considerando espécies para a criação de um maciço de vegetação, com o valor de referência de 6 
unidades/m², que não excedem os 0,8 metros de altura, e incluindo todos os meios materiais e humanos 
necessários ao seu plantio, os valores podem variar entre 18 e 55€, dependendo do tipo de planta 
arbustiva (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

O preço unitário de algumas espécies de sebes que poderão servir de vedação, que não excedem a altura 
de 1,25 metros, e considerando todos os meios materiais e humanos necessários ao seu plantio, pode 
variar entre 13 e 145 €.  

Custo de 
manutenção 

Considerando espécies para a criação de um maciço de vegetação, com o valor de referência de 6 
unidades/m², que não excedem os 0,8 metros de altura, e incluindo todos os meios materiais e humanos 
necessários ao seu plantio, os valores podem variar entre 30 e 100€, em 10 anos, dependendo também 
do tipo de planta arbustiva (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

O preço unitário de algumas espécies de sebes que poderão servir de vedação, que não excedem a altura 
de 2 metros, e considerando todos os meios materiais e humanos necessários ao seu plantio, pode variar 
entre 13 e 145 €. 

 

 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos 

Custo de 
implementação 

Os valores associados à introdução de prados de sequeiro biodiversos dependem da sementeira 
selecionada (ou seja, da mistura de espécies escolhida), mas serão por norma consideravelmente 
inferiores aos da relva, que oscila entre os 10 e os 17 € por m², com todos os meios materiais e humanos 
necessários, considerando as opções de relva semeada no local ou os tapetes de relva (Gerador de 
Preços para Construção Civil, 2022).  

O preço de 1kg de sementes de prado situa-se entre os 5 e 10 € enquanto a mesma quantidade de 
semente de relva oscila entre 20 e 30 €. 



 

50 

 

Custo de 
manutenção 

No caso da manutenção a diferença de preços entre os prados de sequeiro biodiversos e os relvados 
tradicionais será aina mais acentuada, pois não necessitam de cuidados tão regulares, designadamente 
ao nível da rega, corte, adubação.  

 

 

Introdução de áreas de cultivo 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação da medida variam pela extensão da área de cultivo, da necessidade de 
construção de anexos para recolha dos materiais de cultivo, disponibilização dos próprios materiais para 
os moradores, introdução de sistemas de rega como a rega QI, entre outros aspetos (Gerador de Preços 
para Construção Civil, 2022). 

Para a preparação do terreno, a remoção da vegetação herbácea com meios mecânicos pode custar 
2€/m2, enquanto com meios manuais, pode subir para 8€/m2. Não é contabilizada a possibilidade de 
haver necessidade de cortes de árvores existentes na área destinada a cultivo. Para a vedação do local, 
caso seja feita, os valores podem variar entre 13 e 150 €, dependendo do tipo de vedação pretendida 
(sebes, vedação natural com vimeiro, caniço de canas, de bambu, etc.) (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022). 

Custo de 
manutenção 

Custos variáveis, pois a manutenção será sob responsabilidade dos moradores/condomínio, de acordo 
com as atividades agrícolas tradicionais ao longo de uma estação de crescimento, incluindo a sementeira, 
fertilização, rega e colheita. Também dependerá da utilização que os moradores fazem do terreno e com 
a dimensão da área de cultivo. Outro fator que influencia os custos prende-se com a possibilidade de 
utilização de ferramentas mecanizadas ou necessidade de recurso a trabalho manual para elaboração da 
manutenção. 

 

 

Introdução de cobertura verde intensiva 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação de uma cobertura verde intensiva em Portugal rondam os 80 a 150 €/m² 
(ANCV, 2022), oscilando os valores em função das características do projeto e da solução adotada.  

Custo de 
manutenção 

Depende do tipo de cobertura e de cada projeto, que deve ser analisado caso a caso. Uma cobertura 
verde, independentemente da tipologia, deverá ter uma manutenção a vários níveis, entre eles: 
manutenção da vegetação, manutenção do sistema de rega e manutenção dos elementos construtivos 
(Palha et al., 2019). 

 

 

Introdução de cobertura verde semi-intensiva 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação de uma cobertura verde intensiva em Portugal rondam aproximadamente 
os 75 a 120 €/m² (ANCV, 2022), oscilando os valores em função das características do projeto e da 
solução adotada. 

Custo de 
manutenção 

Depende do tipo de cobertura e de cada projeto, que deve ser analisado caso a caso. Uma cobertura 
verde, independentemente da tipologia, deverá ter uma manutenção a vários níveis, entre eles: 
manutenção da vegetação, manutenção do sistema de rega e manutenção dos elementos construtivos 
(Palha et al., 2019). 
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Introdução de cobertura verde extensiva 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação de uma cobertura verde extensiva em Portugal rondam os 40 a 70 €/m² 
(ANCV, 2022), oscilando os valores em função das características do projeto e da solução adotada. 

Custo de 
manutenção 

Depende do tipo de cobertura e de cada projeto, que deve ser analisado caso a caso. Uma cobertura 
verde, independentemente da tipologia, deverá ter uma manutenção a vários níveis, entre eles: 
manutenção da vegetação, manutenção do sistema de rega e manutenção dos elementos construtivos 
(Palha et al., 2019). 

 

 

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo ou jardins de varanda 

Custo de 
implementação 

A criação de um jardim vertical com cultivo suspenso em substratos, para exterior, varia entre 450 e 460€ 
por m². A instalação de um sistema de rega gota-a-gota, com sistema de drenagem e recirculação para 
posteriores regas varia entre 70 e 550 € por m², dependendo da área da superfície ajardinada. O custo 
da automatização da rega varia entre 85 e 120 € por m² (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). 

Custo de 
manutenção 

A supervisão mensal, semestral e anual, pressupõe custos que variam entre 40 e 150 € por unidades 
previstas (tarefas previstas) (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). Estes valores não incluem 
outras despesas inerentes a reparações do sistema/estrutura que possam ocorrer entre as supervisões 
estabelecidas. 

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício 

 

Introdução de pavimento permeável 

Custo de 
implementação 

Antes da colocação dos pisos podem existir custos associados ao nivelamento do terreno. O preço dos 
pavimentos permeáveis depende primeiramente do tipo de utilização, assim: pisos com 2,5 cm espessura 
para uso pedonal rondam os 20 a 60 €/m2; e, pisos com 4 cm de espessura custam entre 30 a 70 €/m2. 
Os preços não incluem a base, pelo que o preço pode subir até próximo dos 100 €/m2 (Gerador de 
Preços para Construção Civil, 2022).  

 

Custo de 
manutenção 

A manutenção dos pavimentos permeáveis é fundamental pois ao longo do tempo a capacidade de 
infiltração vai-se reduzindo ao longo do tempo (Moura e Monteiro, 2021). Estes custos situam-se próximo 
aos 15 €/m2, por decénio (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022).  

 

 

Criação de lagoa de detenção (seca) 

Custo de 
implementação 

Os custos associados às lagoas de detenção dependem da complexidade da instalação, das condições 
e características iniciais do local, e dos custos de mão-de-obra e material. As lagoas de detenção são 
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uma das soluções de bio retenção das águas pluviais mais baratas e, segundo World Bank (2021), apesar 
de não ser possível obter valores para Portugal, em Euros, os custos no mundo rondam os 60 $/m2.  

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção de uma bacia de detenção, segundo um estudo realizado à volta do Mundo 
será de cerca de 0,14 a 0,40 $/m2, anualmente (World Bank, 2021).  

 

 

Criação de jardim de chuva 

Custo de 
implementação 

Os custos associados aos jardins de chuva dependem da complexidade da instalação, das condições e 
características iniciais do local, e dos custos de mão-de-obra e material. Os jardins de chuva são uma das 
soluções de bio retenção das águas pluviais mais complexas e, segundo World Bank (2021), apesar de 
não ser possível obter valores para Portugal, em Euros, os custos no mundo rondam os 500 $/m2. 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção de um jardim de chuva dependem da dimensão e das espécies vegetais 
existentes, sendo grande parte dos custos destinados aos cuidados com a vegetação. 

 

 

Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ 

Custo de 
implementação 

Os custos da implementação variam conforme as medidas aplicadas para atingir o nível de certificação 
correspondente. As medidas estarão relacionadas com o consumo de água num edifício, como a 
utilização de fontes alternativas de água, os usos exteriores de água, a eficiência dos dispositivos e dos 
equipamentos de lavagem e os sistemas de produção e distribuição de água quente, entre outros, pelo 
que irá depender também da dimensão do edifício (ADENE, 2022). 

A este valor, não quantificável, acresce a emissão do certificado AQUA +, que para edifícios residenciais 
varia entre 480 e 2200€ (+IVA), designadamente: 6 a 20 frações - 480€; 21 a 50 frações - 1000€; 51 a 
100 frações -1600€; mais de 100 frações - 2200€). Para hotéis, varia entre 350 e 1450€ (+IVA), sendo: 
10 UA ou menos - 350€; 11 a 25 UA - 700€; 26 a 50 UA - 1000€; 51 a 100 UA - 1150€; mais de 100 UA 
- 1450€ (ADENE, 2022). 

Custo de 
manutenção 

A manutenção/atualização dos certificados energéticos caberá aos futuros proprietários, de acordo com 
o prazo estabelecido (10 anos) (ADENE, 2022). A estes valores acrescem também os custos de 
manutenção das medidas implementadas de acordo com o respetivo nível de certificação atribuído 
(exemplos: mudança de torneiras, substituição/reparação dos equipamentos eletrónicos, etc.). 

Materiais de Construção e Resíduos 

 

Uso de materiais de construção eco-eficientes 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação de materiais de construção eco eficientes pressupõem um elevado 
investimento que não é quantificável devido às especificidades do projeto, à diversidade de materiais 
existentes, à percentagem de materiais de construção com essas características, e diversidade de preços 
praticados no mercado. 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção não são quantificáveis dada a diversidade de materiais que podem ser 
utilizados no projeto, com diversas finalidades. Alguns deles requerem manutenções mínimas ou 
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inexistentes durante todo o tempo de vida útil do edifício, enquanto podem necessitar de manutenção 
regular não sendo possível estimar os custos. 

 

 

 

Uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados 

Custo de 
implementação 

Os custos de implementação de materiais de construção reciclados ou que incorporem materiais 
reciclados pressupõem um elevado investimento que só é possível de quantificar caso a caso, de projeto 
a projeto, devido à diversidade de materiais existentes, percentagem de materiais de construção com 
essas características, e diversidade de preços praticados no mercado. 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção só são possíveis de quantificar caso a caso, dada a diversidade de materiais 
que podem ser utilizados no projeto, com diversas finalidades. Alguns deles requerem manutenções 
mínimas ou inexistentes durante todo o tempo de vida útil do edifício, enquanto outros irão requerer 
manutenção regular, mas não necessariamente mais cara. 

 

 

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem de biorresíduos domésticos 

Custo de 
implementação 

Um equipamento de compostagem coletiva terá de possuir uma capacidade mínima de 300l, segundo as 
recomendações da APA no Manual de Compostagem (Agência Portuguesa do Ambiente, 2021). Desta 
forma, o preço de um equipamento poderá variar entre 50 e 300 €, dependendo da capacidade do mesmo 
e da sua composição (plástico, madeira, tela de rede metálica, tijolo, etc.). Estes valores são indicativos e 
podem variar consoante a quantidade pretendida. Os valores são meramente indicativos, pela pesquisa 
em alguns fornecedores de materiais deste tipo. 

Custo de 
manutenção 

A manutenção poderá pressupor a mudança de equipamento pelo desgaste provocado pela 
compostagem, pelo que o custo da mudança de equipamento não irá diferir significativamente em relação 
ao custo de implementação. 

 

 

Introdução de equipamentos individuais de compostagem de biorresíduos domésticos 

Custo de 
implementação 

Um equipamento de compostagem individual com capacidade recomendada de 300l por família (1m3) 
(Agência Portuguesa do Ambiente, 2021), pode ter preços unitários que variam entre 50 e 150 €. Estes 
valores são indicativos e podem variar consoante a quantidade pretendida. Os valores são meramente 
indicativos, pela pesquisa em alguns fornecedores de materiais deste tipo. 

Custo de 
manutenção 

A manutenção poderá pressupor a mudança de equipamento pelo desgaste provocado pela 
compostagem, pelo que o custo da mudança de equipamento não irá diferir significativamente em relação 
ao custo de implementação. 

4.3. REVERSIBILIDADE 

A maior ou menor dificuldade para anular, revertendo, cada uma das medidas, foi considerada na ponderação das 
medidas. Uma das razões para a inclusão desta característica prende-se com a monitorização obrigatória e 
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permanente dos benefícios esperados, inerente a todos os processos de concretização deste tipo de instrumentos 
de política. A outra razão, porventura até mais importante, decorre da necessidade de garantir o cumprimento do 
compromisso por parte do promotor ao longo de toda a vida do projeto, e acautelar alterações ao projeto após 
ser concedido o incentivo. 

O risco de reversibilidade de cada medida prevista no ÍA.Porto foi desenvolvido segundo o método de Avaliação 
de Risco por Matriz de Decisão - Decision matrix risk-assessment (DMRA). Esta metodologia é muito utilizada na 
avaliação de uma gama diversificada de riscos associados à tomada de decisão em diversas tipologias de atos de 
gestão (Muhammet Gul, Ali Fuat Guneri, 2016; Jamaluddin et al., 2018). Para a aplicação do DMRA, definiram-se 
critérios de comparabilidade entre todas as medidas, atribuindo-se um valor de 1 a 5 em função do risco de 
reversibilidade, nomeadamente: 1 – muito baixo; 2 – baixo; 3 – moderado; 4 – elevado; e, 5 – muito elevado.  

À semelhança do que é comum neste tipo de análise a classificação contemplou uma avaliação da acessibilidade 
à medida, da motivação para a implementar e da facilidade com que ela pode ser revertida. A acessibilidade traduz 
o grau de dificuldade em aceder à medida. Por exemplo, medidas que impliquem tubagens internas nas paredes 
são menos acessíveis do que a plantação de uma árvore. A motivação é avaliada pelo custo da manutenção de 
uma determinada medida já que a perceção desse custo pode afetar o seu acolhimento pelo promotor. Por 
exemplo, a inclusão no projeto dos requisitos para obter a certificação energética não implica, à partida, custos 
de manutenção significativos e, portanto, a motivação para a reverter é muito baixa. Depois de caraterizados, 
todos estes critérios foram cruzados numa matriz, que gerou o grau de risco relativo.  

Desempenho Energético do Edifício 

 

Edifício com Certificado Energético um nível acima do estipulado legalmente Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão distribuídas por todo o edifício. Muito Baixa (1) 

Custo de 
manutenção 

A manutenção/atualização dos certificados energéticos caberá aos futuros 
proprietários, de acordo com o prazo estabelecido (10 anos) ou sempre que ocorra 
transação de propriedade do imóvel (ADENE, 2018).  

Para além deste custo de renovação do certificado acrescem os custos de 
manutenção das medidas implementadas de acordo com o respetivo nível de 
certificação atribuído (exemplos: mudança de torneiras, manutenção dos painéis 
fotovoltaicos, etc..).  

Muito Baixo (1) 

Infraestrutura Verde Urbana 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
>10 metros 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão implantadas a nível do solo e são acessíveis ao condomínio e aos residentes. Muito Elevada 

(5) 
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Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1500 € árvore/década.  

Os custos são muito diversos consoante o tipo de árvore, a sua estrutura, a 
quantidade de árvores a necessitar de manutenção e o preço da mão de obra.  

Esta estimativa corresponde apenas ao valor das operações de manutenção 
preventiva definidas no Calendário de Manutenção. Não foram considerados os 
custos da manutenção corretiva, decorrente de episódios extraordinários como por 
exemplo atos de vandalismo, catástrofes naturais (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022).  

Muito Baixo (1) 

 

 

Conservação de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras <10 
metros Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão plantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes. Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1500 € árvore/década.  

Os custos são muito diversos consoante o tipo de árvore, a sua estrutura, a 
quantidade de árvores a necessitar de manutenção e o preço da mão de obra.  

Esta estimativa corresponde apenas ao valor das operações de manutenção 
preventiva definidas no Calendário de Manutenção. Não foram considerados os 
custos da manutenção corretiva, decorrente de episódios extraordinários como por 
exemplo atos de vandalismo, catástrofes naturais (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022). 

Muito Baixo (1) 

 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras >10 
metros 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão implantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes. Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1700 € árvore/década.  

Os custos são muito diversos consoante o tipo de árvore, a sua estrutura, a 
quantidade de árvores a necessitar de manutenção e o preço da mão de obra.  

Esta estimativa corresponde apenas ao valor das operações de manutenção 
preventiva definidas no Calendário de Manutenção. Não foram considerados os 
custos da manutenção corretiva, decorrente de episódios extraordinários como por 
exemplo atos de vandalismo, catástrofes naturais (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022). 

Baixo (2) 

 

 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies autóctones ou exóticas não invasoras <10 
metros 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão implantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes. Muito Elevada 

(5) 



 

56 

 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção podem variar entre 40 e 1700 € árvore/década.  

Os custos são muito diversos consoante o tipo de árvore, a sua estrutura, a 
quantidade de árvores a necessitar de manutenção e o preço da mão de obra.  

Esta estimativa corresponde apenas ao valor das operações de manutenção 
preventiva definidas no Calendário de Manutenção. Não foram considerados os 
custos da manutenção corretiva, decorrente de episódios extraordinários como por 
exemplo atos de vandalismo, catástrofes naturais (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022). 

Baixo (2) 

 

 

Conservação e/ou introdução de exemplares arbustivos/ou herbáceos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras, podendo constituir o subcoberto das áreas 
arborizadas 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Estão implantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes.  

Sendo de médio ou pequeno porte, podem ser muito facilmente alvo de intervenção 
designadamente de remoção. 

Muito Elevada 
(5) 

Custo de 
manutenção 

Considerando espécies para a criação de um maciço de plantas, com o valor de 
referência de 6 unidades/m², que não excedam os 0,8 metros de altura, e incluindo 
todos os meios materiais e humanos necessários para a sua plantação, os valores 
podem variar entre 30 e 100€, em 10 anos (Gerador de Preços para Construção Civil, 
2022).  

O preço unitário de algumas espécies de sebes que poderão servir de vedação, que 
não excedem a altura de 2 metros, e considerando todos os meios materiais e 
humanos necessários para a sua plantação, pode variar entre 13 e 145 €. 

Muito Baixo (1) 

 

 

 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Estão plantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes.  

Sendo de pequeno porte, podem ser alvo de intervenção dos moradores com muita 
facilidade. 

Muito Elevada 
(5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos dependem do tipo de vegetação herbácea introduzida, sendo 
consideravelmente inferiores aos tradicionais relvados, sobretudo quando 
considerados os tapetes de relva.  

Muito Baixo (1) 

 

 

Introdução de áreas de cultivo Classificação 

Acessibilidade 
da Medida Estão plantadas a nível do solo e acessíveis ao condomínio e aos residentes.  Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção Os custos são muito variáveis dependendo do tipo de culturas agrícolas plantadas.  Baixo (2) 
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Introdução de cobertura verde intensiva Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Situam-se ao nível da cobertura do edificado, mas são acessíveis ao condomínio e 
aos residentes.  Moderada (3) 

Custo de 
manutenção 

Uma cobertura verde, independentemente da tipologia, carece de manutenção da 
vegetação, do sistema de rega e dos elementos construtivos (Palha et al., 2019).  

O facto de necessitar de mão de obra qualificada para a manutenção tanto da 
vegetação arbórea, arbustiva e herbácea, como do sistema de rega e dos elementos 
construtivos, faz com que os custos de manutenção possam ser bastante elevados. 

Muito Elevado 
(5) 

 

 

Introdução de cobertura verde semi-intensiva Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Situam-se ao nível da cobertura do edificado, mas são acessíveis ao condomínio e 
aos residentes. Moderada (3) 

Custo de 
manutenção 

O facto de necessitar de mão de obra qualificada qualificado para a manutenção da 
vegetação, do sistema de rega e dos elementos construtivos, faz com que os custos 
de manutenção possam ser bastante elevados. 

Muito Elevado 
(5) 

 

 

Introdução de cobertura verde extensiva Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Situam-se ao nível da cobertura do edificado, mas são acessíveis ao condomínio e 
aos residentes. Moderada (3) 

Custo de 
manutenção 

O facto de necessitar de mão de obra qualificada qualificado para a manutenção da 
vegetação, do sistema de rega e dos elementos construtivos, faz com que os custos 
de manutenção possam ser bastante elevados. 

Elevado (4) 

 

 

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo ou jardins de varanda Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

Nas fachadas verdes conectadas ao solo o acesso está restrito a pessoal qualificado 
e ao uso de equipamento de segurança. Os jardins de varanda permitem o acesso 
direto aos residentes nas áreas privadas e a todos os condóminos nas áreas comuns.  

Moderada (2) 

Custo de 
manutenção 

Os custos com a supervisão mensal, semestral e anual das fachadas verdes 
conectadas ao solo podem variar entre 40 e 150 € por cada uma das unidades 
previstas (Gerador de Preços para Construção Civil, 2022). No caso dos jardins de 
chuva os custos de manutenção ficam podem variar em função das espécies 
selecionada. Nas áreas privadas os custos manutenção ficam a cargo dos 
proprietários, porém nas áreas comuns necessitam de ser assumidos pelo 
condomínio.  

Moderado (4) 
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Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável & Desempenho Hídrico do Edifício 

 

Introdução de pavimento permeável Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é fácil. Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção 

Estes custos situam-se próximo aos 15 €/m2, por decénio (Gerador de Preços para 
Construção Civil, 2022). Muito Baixo (1) 

 

 

Criação de lagoa de detenção (seca) Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é fácil. Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção variam entre 0,13 a 0,38 €/m2, anualmente (World Bank, 
2021).  Muito Baixo (1) 

 

 

Criação de jardim de chuva Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é fácil. Muito Elevada 

(5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção de um jardim de chuva, depende da quantidade, 
diversidade e tipo de vegetação existente.  Muito Baixo (1) 

 

 

Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ Classificação 

Acessibilidade 
da Medida 

O acesso é muito difícil porque implica intervenções diversas e muitas delas inseridas 
na estrutura do edifício e no subsolo (ex: reservatórios de águas pluviais, canalizações, 
circuitos diferenciados de circulação de águas, sistemas de rega). 

Muito Baixa (1) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção são a renovação dos certificados energéticos de 10 anos 
em 10 anos (ADENE, 2022), a conservação ou renovação de equipamentos inerentes 
ao nível de certificação (ex: torneiras, canalizações, sistemas eletrónicos de controle 
de consumos). 

Moderado (3) 
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Materiais de Construção e Resíduos 

 

Uso de materiais de construção eco-eficientes Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é muito difícil porque fazem parte da estrutura construída. Muito Baixa (1) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção não são quantificáveis porque dependem do tipo de 
projeto e dos materiais escolhidos. Baixo (2) 

 

 

Uso de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é muito difícil porque fazem parte da estrutura construída. Muito Baixa (1) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção não são quantificáveis porque dependem do tipo de 
projeto e dos materiais escolhidos. Baixo (2) 

 

 

Introdução de equipamentos comunitários de compostagem de biorresíduos 
domésticos 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é muito fácil.  Elevada (4) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção decorrem da necessidade de substituição do 
equipamento pelo desgaste provocado pela compostagem. Muito Baixo (1) 

 

 

Introdução de equipamentos individuais de compostagem de biorresíduos 
domésticos 

Classificação 

Acessibilidade 
da Medida O acesso é muito fácil. Muito Elevada (5) 

Custo de 
manutenção 

Os custos de manutenção decorrem da necessidade de substituição do 
equipamento pelo desgaste provocado pela compostagem. Muito Baixo (1) 

  



 

60 

 

Tabela 2 - Matriz e avaliação da acessibilidade às medidas do ÍA.Porto 

Medida ÍA.Porto 
Acessibilidade 

Muito Baixa 
(1) 

Baixa 
(2) 

Moderada 
(3) Elevada (4) Muito Elevada 

(5) 
Edifício com Sistema de Certificação Energética 
um nível acima do estipulado legalmente x     

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
> 10 metros 

    x 

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
< 10 metros 

    x 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras > 10 
metros 

    x 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras < 10 
metros 

    x 

Conservação e/ou introdução de exemplares 
arbustivos/ou herbáceos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras, podendo 
constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

    x 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos     x 

Introdução de áreas de cultivo     x 

Introdução de cobertura verde intensiva   x   

Introdução de cobertura verde semi-intensiva   x   

Introdução de cobertura verde extensiva   x   

Introdução de fachadas verdes conectadas ao 
solo ou jardins de varanda   x   

Introdução de pavimento permeável     x 

Criação de lagoa de detenção (seca)     x 

Criação de jardim de chuva     x 

Edifício com Sistema de Avaliação e 
Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ x     

Uso de materiais de construção eco-eficientes x     

Uso de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados x     

Introdução de equipamentos comunitários de 
compostagem de biorresíduos domésticos     x 

Introdução de equipamentos individuais de 
compostagem de biorresíduos domésticos     x 
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Tabela 3 – Matriz de avaliação da motivação para reversão das medidas do ÍA.Porto. 

Medida ÍA.Porto 
Motivação para a reversão 

Muito Baixa  
(1) 

Baixa 
(2) 

Moderada 
(3) 

Elevada 
(4) 

Muito Elevada 
(5) 

Edifício com Sistema de Certificação Energética um 
nível acima do estipulado legalmente x     

Conservação de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras > 10 metros x     

Conservação de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras < 10 metros x     

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras > 10 metros  x    

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras < 10 metros  x    

Conservação e/ou introdução de exemplares 
arbustivos/ou herbáceos de espécies autóctones 
ou exóticas não invasoras, podendo constituir o 
subcoberto das áreas arborizadas 

x     

Introdução de prados de sequeiro biodiversos x     

Introdução de áreas de cultivo  x    

Introdução de cobertura verde intensiva     x 

Introdução de cobertura verde semi-intensiva     x 

Introdução de cobertura verde extensiva    x  

Introdução de fachadas verdes conectadas ao solo 
ou jardins de varanda    x  

Introdução de pavimento permeável x 
    

Criação de lagoa de detenção (seca) x 
    

Criação de jardim de chuva x 
    

Edifício com Sistema de Avaliação e Classificação 
de Eficiência Hídrica AQUA+   x 

  

Uso de materiais de construção eco-eficientes  x 
   

Uso de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados  x 

   

Introdução de equipamentos comunitários de 
compostagem de biorresíduos domésticos x  

   

Introdução de equipamentos individuais de 
compostagem de biorresíduos domésticos x  
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Tabela 4 - Ponderação dos fatores da matriz de avaliação do risco de reversibilidade das medidas do ÍA.Porto. 

Medida ÍA.Porto Acessibilidade Motivação 
Ponderação 

(Acessibilidade 
+ Motivação)/2) 

Risco de 
Reversão 

Edifício com Sistema de Certificação Energética 
um nível acima do estipulado legalmente 1 1 1 Muito Baixo (1) 

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
> 10 metros 

5 1 3 Moderado (3) 

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
< 10 metros 

5 1 3 Moderado (3) 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras > 10 
metros 

5 2 3,5 Moderado (3) 

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras < 10 
metros 

5 2 3,5 Moderado (3) 

Conservação e/ou introdução de exemplares 
arbustivos/ou herbáceos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras, podendo 
constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

5 1 3 Moderado (3) 

Introdução de prados de sequeiro biodiversos 5 1 3 Moderado (3) 

Introdução de áreas de cultivo 5 2 3,5 Moderado (3) 

Introdução de cobertura verde intensiva 3 5 4 Elevado (4) 

Introdução de cobertura verde semi-intensiva 3 5 4 Elevado (4) 

Introdução de cobertura verde extensiva 3 4 3,5 Moderado (3) 

Introdução de fachadas verdes conectadas ao 
solo ou jardins de varanda 3 3 3 Moderado (3) 

Introdução de pavimento permeável 5 1 3 Moderado (3) 

Criação de lagoa de detenção (seca) 5 1 3 Moderado (3) 

Criação de jardim de chuva 5 1 3 Moderado (3) 

Edifício com Sistema de Avaliação e 
Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ 1 3 2 Baixo (2) 

Uso de materiais de construção eco-eficientes 1 2 1,5 Muito Baixo (1) 

Uso de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados 1 2 1,5 Muito Baixo (1) 

Introdução de equipamentos comunitários de 
compostagem de biorresíduos domésticos 5 1 3 Moderado (3) 

Introdução de equipamentos individuais de 
compostagem de biorresíduos domésticos 5 1 3 Moderado (3) 
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Tabela 5 – Risco de reversibilidade das medidas do ÍA.Porto em função da acessibilidade e dos custos de manutenção. 

Medida ÍA.Porto 
Risco de Reversibilidade 

Muito Baixo  
(1) 

Baixo  
(2) 

Moderado  
(3) 

Elevado  
(4) 

Muito Elevado  
(5) 

Edifício com Sistema de Certificação Energética 
um nível acima do estipulado legalmente x     

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
> 10 metros 

  x   

Conservação de exemplares arbóreos de 
espécies autóctones ou exóticas não invasoras 
< 10 metros 

  x   

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras > 10 
metros 

  x   

Introdução de exemplares arbóreos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras < 10 
metros 

  x   

Conservação e/ou introdução de exemplares 
arbustivos/ou herbáceos de espécies 
autóctones ou exóticas não invasoras, podendo 
constituir o subcoberto das áreas arborizadas 

  x   

Introdução de prados de sequeiro biodiversos   x   

Introdução de áreas de cultivo   x   

Introdução de cobertura verde intensiva    x  

Introdução de cobertura verde semi-intensiva    x  

Introdução de cobertura verde extensiva   x   

Introdução de fachadas verdes conectadas ao 
solo ou jardins de varanda   x   

Introdução de pavimento permeável   x   

Criação de lagoa de detenção (seca)   x   

Criação de jardim de chuva   x   

Edifício com Sistema de Avaliação e 
Classificação de Eficiência Hídrica AQUA+ 

 x    

Uso de materiais de construção eco-eficientes x     

Uso de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados x     

Introdução de equipamentos comunitários de 
compostagem de biorresíduos domésticos   x   

Introdução de equipamentos individuais de 
compostagem de biorresíduos domésticos   x   
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5. OPERACIONALIZAÇÃO DO ÍA.PORTO 

Neste capítulo, faz-se uma apresentação sintética da calculadora que operacionaliza o ÍA.Porto – com o rationale 
do sistema de ponderação das medidas e o seu modus operandi –, acompanhada por diversas simulações 

realizadas para dois casos exemplificativos. 

5.1. INCIDÊNDIA E TIPOS DE INCENTIVO 

O ÍA.Porto incide sobre as ‘áreas de blocos isolados de implantação livre’ e ‘áreas de atividades económicas do 
tipo II’, sendo que houve necessidade de articular medidas aplicáveis em operações de edificação e de loteamento. 

Contudo, as características das medidas aplicáveis em operações de loteamentos e de edificação são diferentes, 
pelo que se propõe distintos modos de aplicação do ÍA.Porto (Figura 9):  

• para as operações de edificação, o ÍA.Porto é avaliado quantitativamente com base na calculadora e o 

incentivo associado corresponde à redução de encargos urbanísticos. Em casos específicos, mediante 
uma avaliação qualitativa, pode ser concedida uma majoração de edificabilidade.  

• para as operações de loteamento, o ÍA.Porto é avaliado qualitativamente e o incentivo associado é de 

majoração de edificabilidade.  

 

Figura 9 – Incidência e tipo de incentivo do ÍA.Porto. 

 

Para beneficiar da majoração de edificabilidade, as operações de edificação e de loteamento devem contemplar 

medidas que sejam usufruídas diretamente pela comunidade, como por exemplo: introdução de espaços verdes 
de acesso público; introdução de hortas urbanas comunitárias; introdução de espaços de lazer e desporto 

comunitários; criação de 'bolsas de silêncio"; introdução de uma comunidade de energia renovável. A avaliação e 
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ponderação destas medidas, e eventual concessão do incentivo, será apreciada caso a caso por uma equipa a 

determinar pela Câmara Municipal do Porto. 

5.2. CALCULADORA 

Os domínios de intervenção do ÍA.Porto são o Desempenho Energético do Edifício, a Infraestrutura Verde Urbana, 
os Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável e Desempenho Hídrico do Edifício, e os Materiais de Construção 

e Resíduos. Para a construção da calculadora partiu-se de dois pressupostos: (i) os incentivos atribuídos com o 
ÍA.Porto são progressivos e (ii) não implicam intervenções em todos os domínios, com exceção do ‘Desempenho 

Energético do Edifício’, sendo obrigatório obter a Certificação Energética um nível acima do estipulado legalmente 
como patamar base do ÍA.Porto.  

Apresentam-se duas versões da calculadora de pontuação progressiva, que incluem a estimativa também 

progressiva de redução de encargos urbanísticos (Figura 10):  

• Versão A, parcialmente progressiva ou “com limites de domínios”, que obedece a um peso relativo dos 

quatro domínios preestabelecido pela CMP 

• Versão B, totalmente progressiva ou “sem limites de domínios”. 

 

 

Figura 10 – Versões propostas para a calculadora do ÍA.Porto.  

 

Nas duas versões da calculadora, a ponderação das medidas foi realizada com base na revisão da literatura 

científica e técnica, assim como na auscultação informal em mancha de óleo a stakeholders e a técnicos de outras 
instituições, que já utilizam ou poderão vir a utilizar ferramentas idênticas. A equipa de trabalho recorreu a um 

procedimento de análise hierárquica de variáveis para a atribuição de ponderações a cada medida com base no 

valor ecológico, atendendo adicionalmente aos custos de implementação, manutenção e ao risco de 
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reversibilidade (Capítulo 4). O sistema de ponderação do conjunto das medidas foi pensado separadamente por 

três grupos da equipa de trabalho que teve a liberdade de solicitar os apoios técnicos e científicos que lhe 
pareceram proveitosos. Seguidamente, as três equipas reuniram as pontuações atribuídas e foram avaliados os 

argumentos e as consequências de cada uma das propostas. Finalmente, a versão final foi obtida em ambiente 
de concertação, dirimindo as conflitualidades e assegurando que os resultados obtidos eram robustos em todos 

os testes realizados. 

Em ambas as versões da calculadora vigoram as seguintes lógicas de ponderação: (i) a vegetação é valorizada 

em função do estrato, tendo-se atribuído maior ponderação aos exemplares arbóreos >10m; (ii) para a mesma 
classe de altura, a conservação de exemplares arbóreos é mais ponderada do que a sua introdução; (iii) as áreas 

de cultivo são mais valoradas do que os prados de sequeiro biodiversos e a vegetação arbustiva/herbácea, que 

pode constituir subcoberto, pelo seu contributo para a circularidade da economia; (iv) de entre as coberturas 
verdes, as intensivas são as mais ponderadas e as extensivas menos; (v) os jardins de chuva e a lagoa de detenção 

(seca) são mais ponderados do que o pavimento permeável, pelo elevado valor ecológico e maior capacidade de 
retenção e detenção das águas pluviais; (vi) a elevada ponderação atribuída ao Certificado Aqua+ deve-se ao facto 

de contemplar um grande conjunto de medidas que determinam a eficiência e suficiência hídricas do edifício e 
seus exteriores; (viii) o uso de materiais eco-eficientes e de materiais reciclados ou que incorporem materiais 

reciclados são valorizados e encontram-se entre as medidas mais valorizadas pela sua importância para a 

construção sustentável.  

Na Versão A “com limites de domínios” da calculadora o sistema de ponderação progressiva obedece ao peso 

relativo dos quatro domínios estabelecido pela CMP. Isto significa que, uma vez atingidos os limites máximos de 
ponderação de cada domínio, a adoção de qualquer medida adicional deixa de pontuar. Assim, procura-se 

‘incentivar’ a implementação de medidas em diferentes domínios. Não obstante, a introdução de limites máximos 
de pontuação em cada um dos domínios poderá desencorajar intervenções mais ambiciosas (Figura 11). 
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Figura 11 – Versão A (parcialmente progressiva) da calculadora 

 

Na Versão B “sem limites de domínios” da calculadora, não são definidos quaisquer limites máximos de pontuação 

para cada um dos domínios, sendo que o sistema de ponderação reflete inteiramente o desempenho indicativo 
de cada medida per si, o que incentiva a diversificação de medidas a implementar (Figura 12).  
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Figura 12 – Versão B (totalmente progressiva) da calculadora 

 



 

 

5.3. EXPERIÊNCIAS COM AS DUAS VERSÕES DA CALCULADORA 

De seguida, apresentam-se dois exemplos de operação de edificação (Exemplo A, para um lote de 1000 m2, e 
Exemplo B, para um lote de 20000m2) para os quais se realizaram diversas simulações de aplicação das duas 

versões da calculadora (Versão A e Versão B), que permite uma visão comparativa entre diferentes conjugações 
de medidas e correspondente obtenção progressiva de incentivos (no caso, a redução das taxas urbanísticas). 

Simulações para o Exemplo A (Lote de 1000m2) 

 

Figura 13 – Características do projeto do Exemplo A.  
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Figura 14 – Simulação 1, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 15 – Simulação 1, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites 
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Figura 16 – Simulação 2, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 17 – Simulação 2, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 18 – Simulação 3, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites 
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Figura 19 – Simulação 3, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites 
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Figura 20 – Simulação 4, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 21 – Simulação 4, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 22 – Simulação 5, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 23 - Simulação 5, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 24 - Simulação 6, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 25 – Simulação 6, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 26 – Simulação 7, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 27 – Simulação 7, relativa ao projeto do exemplo A, para a versão da calculadora sem limites. 



 

 

Simulações para o Exemplo B (Lote de 20000m2) 

 

Figura 28 – Características do projeto do exemplo B.  
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Figura 29 – Simulação 1, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 30 – Simulação 1, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 31 – Simulação 2, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 32 – Simulação 2, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 33 – Simulação 3, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 34 – Simulação 3, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 35 – Simulação 4, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 36 – Simulação 4, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 37 – Simulação 5, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 38 – Simulação 5, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 39 – Simulação 6, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 40 – Simulação 6, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 41 – Simulação 7, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 42 – Simulação 7, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 
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Figura 43 – Simulação 8, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora com limites. 
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Figura 44 – Simulação 9, relativa ao projeto do exemplo B, para a versão da calculadora sem limites. 

  



 

101 

 

6. CONCLUSÃO 

O presente relatório sintetizou o processo de construção do ÍA.Porto, desde a seleção e justificação das medidas 
propostas para atingir os quatro objetivos âncora do índice, passando pela explicação do modo como foram 

estabelecidos os critérios de ponderação de cada medida, descrevendo o seu valor ecológico, os seus custos de 
implementação e manutenção e a facilidade/dificuldade de reversibilidade da medida e, finalmente, terminando 

com a apresentação de uma proposta de ferramenta – a calculadora – com o rationale do sistema de ponderação 
e o seu modus operandi. 

Esta ferramenta/calculadora, como testemunham as simulações apresentadas anteriormente, parece cumprir com 
a robustez possível os estímulos pretendidos pela CMP para as futuras operações urbanísticas. 

A seleção de medidas, as escolhas dos pontos de forçamento e os travões incorporados na calculadora afigura-

se capaz de encorajar o cumprimentos dos objetivos idealizados pela CMP  com a inclusão do Índice Ambiental 
no Plano Diretor Municipal do Porto em vigor  - i) otimizar os serviços dos ecossistemas associados à vegetação 

(biodiversidade, carbono, gestão água no solo, conforto bioclimático, etc); ii) diminuir drasticamente a pobreza 
energética, aumentar a eficiência energética e a produção renovável; iii) diminuir a drenagem das águas pluviais 

para as infraestruturas aumentando a infiltração; iv) estimular a construção sustentável e em particular a 
circularidade no local. 

Todavia, tendo em conta o grau de incerteza no modo como o ecossistema pode reagir diferenciadamente a 
estímulos semelhantes, o número e a complexidade das variáveis envolvidas, a enorme criatividade e a inovação 

tecnológica que graça no seio dos promotores de operações urbanísticas, faz com que a eficácia deste 

instrumento de política só seja avaliável com experimentação supervisionada.  
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